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PREGÃO ELETRÔNICO 
90110/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES – UASG 926607 

 

OBJETO 

Registro de Preço para fornecimento de vestuário e equipamento de 
EPI para o Departamento de Trânsito, Transporte e Sistema Viário e a 
Gerência de Fiscalização de Posturas Lotadas na Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos – SMOSU para uso no exercício efetivo 
de suas atribuições. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.688.921,00 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 06/01/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por Lote  
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 

LOCAL 
Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.gov.br/compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES- UASG 926607 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90110/2025 

 (Processo Administrativo de Compras n° 322/2025) 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES, através de seu Departamento de Suprimentos e Contratos da 
Secretaria Municipal de Administração, sediado à Marechal Floriano nº 905 – 3º andar, centro, 
Governador Valadares/MG, e equipe de Pregoeiros instituída pela Portaria nº 8.213, de 26 de março 
de 2025, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço por LOTE  nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a Registro de Preço para fornecimento de vestuário e 
equipamento de EPI para o Departamento de Trânsito, Transporte e Sistema Viário e a Gerência de 
Fiscalização de Posturas Lotadas na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos – SMOSU 
para uso no exercício efetivo de suas atribuições, conforme especificações contidas no Edital e seus 
anexos. 
1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1 As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam- se 
a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.valadares.mg.gov.br/licitacoes, 
publicações no Diário Oficial do Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e 
avisos. 
2.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
2.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
2.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail pregao@valadares.mg.gov.br. 
2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
2.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado no PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES NO ENDEREÇO: 
HTTPS://WWW.VALADARES.MG.GOV.BR/LICITACOES. 
 
3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A ESPECIFICAÇÃO DO SISTEMA E A DO EDITAL, 

PREVALECERÁ A DO EDITAL.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.4.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas (se permitida sua participação) no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, visto tratar-se de objeto simples e as exigências de 
habilitação são mínimas necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir 
a regularidade e a boa situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no 
Acórdão TCU 1417/2008); 1 
3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

                                                      
1 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 

considerando a ausência de complexidade do objeto a ser licitado; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-
se que é conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” neste certame. Ainda, a autorização para o 
consorciamento de empresas para execução do objeto poderia diminuir circunstancialmente o número de participantes no certame, 
se mostrando um ato antieconômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
4.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3 O licitante organizado em cooperativa (se permitida sua participação) deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se permitida sua participação)  deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se permitida sua 
participação). 
4.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
4.5.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
4.5.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
4.5.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.5.4 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.5.5 Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
4.5.6 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
4.5.7 Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
4.5.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
4.5.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
4.5.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
4.5.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 
4.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
4.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.8.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total do item, que deverá ser expresso em moeda corrente do país, em 
algarismo, com 2 (duas) casas decimais;  
5.1.2 Marca; 
5.1.3 Fabricante;  
5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  
5.1.5 Quantidade: a quantidade ofertada na proposta deverá corresponder ao quantitativo 
total estimado no item 1 do Termo de Referência. 
5.1.6 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do 
objeto constante no Portal de Compras Governamentais, prevalecerá, sempre, a descrição 
deste edital.  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.6.1 Damos ciência que a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte será realizada nos 
termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as 
regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que 
vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a 
retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da 
referida Instrução Normativa. O licitante vencedor deverá emitir as notas fiscais em observância às 
regras de retenção dispostas na referida Instrução Normativa, sujeito a não aceitação por parte do 
Município de Governador Valadares não impedindo que a retenção seja realizada. 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

5.8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.10 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
5.11 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
5.12 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
5.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Até a fase de julgamento das propostas, fase em que todos os fornecedores ficarão 
identificados, NÃO SERÃO atendidos telefonemas a respeito deste pregão. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.3.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 
deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
pregao@valadares.mg.gov.br sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 
devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
mailto:pregao@valadares.mg.gov.br
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6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01. 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.18.1 Havendo empate nominal entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no 
art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, o critério de desempate 
previsto no inciso I art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.2 Considerar-se-á circunstancialmente inviável a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos incisos II, III e IV do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, em razão da ausência de parametrização do 
Sistema de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) para tanto e ausência de 
regulamentação. 
6.18.3 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 
desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico realizado pelo sistema. 
6.18.4 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto nos subitens anteriores. 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.19.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme §3°, art. 8° do Decreto nº 8.538/15. 
6.19.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitação da 
proposta. 
 
7. FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.4.1 e 4.4 deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 9 de 85 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.6.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 
julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior 
de documentos complementares à proposta. 
7.6.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção 
e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 
porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 
da Lei nº 14.133/2021. 
7.7 As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 
7.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
7.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
7.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
7.10.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do item ofertado  e que comprovem que o mesmo atende ao 
solicitado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, etc., encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
7.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.14 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.14.1 Contiver vícios insanáveis; 
7.14.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.14.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.14.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.14.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.15 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.15.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.15.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.15.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.16 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.17 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.18 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.19 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.20 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.21 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA 
8.1.1 Após a fase de julgamento, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a 

item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRAS.GOV, a PROPOSTA DE 
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado, que deverá ser encaminhada 
no prazo de 2 (duas) horas, a contar da convocação no sistema eletrônico (para tanto, o pregoeiro 
fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento 
utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor), acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados: 
8.1.2 A proposta ajustada deverá conter: 
8.1.3 Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
8.1.3.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  
8.1.4 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
8.1.5 Indicação/especificação dos produtos (contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência) e marca; 
8.1.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
8.1.7 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada 
para a abertura do presente certame; 
8.1.8 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
8.1.9 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
8.1.10 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
8.1.11 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
8.2 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do e- mail: pregao@valadares.mg.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O 
pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Governador Valadares 
quanto do emissor. 
8.2.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
8.2.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
8.2.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
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8.2.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e 
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
8.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
8.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO   
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia. 
9.3.1 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante o (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
9.3.2 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 
9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (apenas para empresas que 
possuem no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991). 
9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
9.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.8.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis 
III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais 
exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, 
§1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.8.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou em razão de outro motivo devidamente justificado ou quando a lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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expressamente o exigir. Neste caso, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
9.8.2.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Prefeitura Municipal de Governador Valadares/ Departamento de Suprimentos e Contratos, situada 
na Rua Marechal Floriano, n° 905, Centro, Governador Valadares-MG, CEP: 35010-141, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 
9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
9.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
9.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
9.10.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
9.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
9.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
9.12 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.10.1, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para: 
9.12.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.12.3 Suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela licitante; 
9.12.4 Suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
9.13 A apresentação de documentos de que trata o subitem 9.12 será realizada no mesmo prazo 
disposto no item 9.10.1 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
9.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.15 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
9.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 
9.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
9.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
(se permitida sua participação) com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.22 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.23 Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).  
9.24 O licitante quando dispensado de algum documento da qualificação técnica deverá 
apresentar declaração de órgão oficial ou legislação que comprove a dispensa. 
9.25 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.25.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.26 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
9.27 A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio disponibilizado 
pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico: pregao@valadares.mg.gov.br, em caso de 
indisponibilidade do primeiro, quando solicitado pelo (a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua 
proposta de preço, bem como a documentação de habilitação no prazo estabelecido neste Edital 
será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.  
9.28 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.29 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.30 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
9.31 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10. RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

mailto:sma.scgv@gmail.com
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10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  
 
13. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
13.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) 
vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
13.3 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, 
caso o representante legal da licitante a possua. 
 
14. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3 Será permitida a assinatura eletrônica do Contrato, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
14.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133; 
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b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
c) A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
mesmos artigos. 
14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, desde 
que devidamente consultado e permitido. 
15.2 Em conformidade com o Acórdão nº 757/2015 – Plenário do TCU, a permissão para adesão 
de órgãos não participantes justifica-se pelo atendimento ao interesse público, promovendo a 
redução da burocracia, agilidade nas aquisições, otimização de recursos humanos, e 
proporcionando vantagens econômicas e técnicas para a Administração Pública. 
15.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
15.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade da 
Administração Municipal de Governador Valadares, não participante da ARP, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP, nos termos do 
art. 34, §4º, do Decreto Municipal 11.932/23. 
15.5 O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1 As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
16.1.1 Advertência; 
16.1.2 Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
16.1.3 Impedimento de licitar e contratar; 
16.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2 Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
16.2.1 Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
16.2.2 Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
16.3 A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
16.4 ADVERTÊNCIA 
16.4.1 A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
16.4.2 Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
16.4.3 A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
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fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
16.4.4 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
16.4.5 A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
16.5 MULTA 
16.5.1 A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
16.5.1.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
16.5.1.2 De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta 
para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
16.5.1.3 De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
16.5.1.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
16.5.1.5 De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
16.5.1.6 De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
16.5.2 No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
16.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
16.5.3 A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
16.5.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
16.5.3.2 A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 16.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 
16.5.4 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
16.5.5 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
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16.5.5.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
16.5.5.2 Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 
será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
16.5.5.3 Impossibilitado o desconto a que se refere o item 16.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
16.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
16.6.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
16.6.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
16.6.1.2 Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
16.6.1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
16.6.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
16.6.2 Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
16.6.3 A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
16.6.4 Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
16.6.5 A sanção prevista no item 16.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
16.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.7.1 A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
16.7.1.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
16.7.1.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
16.7.1.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.1.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
16.7.1.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.2 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
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previstas no item 16.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
16.7.3 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
16.7.3.1 No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar 
eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de 
correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 
16.7.4 A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
16.8 As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
16.9 Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
16.10 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
16.11 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
16.12  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.valadares.mg.gov.br/licitacoes 
17.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Suprimentos e Contratos, Rua Marechal Floriano, nº 905 - Centro, nos dias úteis 
no horário de 12:00 às 18:00. 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 19 de 85 

17.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

c) ANEXO III – Modelo de Declaração de Contratos por Ano de ME, EPP ou Equiparada; 

d) ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

e) ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 
Governador Valadares, 15 de dezembro de 2025. 

 
 
 
 
 

Wilson Gomes da Silva Júnior 
Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90110/2025 

 ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1. Registro de Preço para fornecimento de vestuário e equipamento de EPI para o 
Departamento de Trânsito, Transporte e Sistema Viário e a Gerência de Fiscalização de 
Posturas Lotadas na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos – SMOSU para uso 
no exercício efetivo de suas atribuições, conforme especificações contidas no Edital e neste 
Termo de Referência. 
1.2. A quantidade mínima solicitada para entrega dos itens desta licitação será de 20% do 
total requisitado para os itens. 
1.3. Os Lotes 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 são destinados 
exclusivamente às microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme artigo 48, da Lei 
Complementar 123/2006. Sendo os Lotes 01, 02, 03 e 05 abertos para ampla participação de 
empresas em geral, tudo em conformidade com os artigos 48 da Lei Complementar 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar 147/2014. 
 

                                                                                                 LOTE 1 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01  

GANDOLA MANGA CURTA 

MASCULINA com dois bolsos, 

confeccionada em tecido sitel fill, 

composição: 17% Algodão + 83% 

Poliéster (variação de +/- 2%), na COR 

AMARELO LIMÃO com proteção UV 

50, tecido profissional. a) colarinho 

com pé de gola em tecido na cor preta 

(parte interna); b) possuirá 02 (dois) 

bolsos, um no lado esquerdo e um do 

lado direito medindo aproximadamente 

13,5 cm de altura x 12 cm de largura 

com lapela medindo 4cm de largura e 

fechamento com botão (cor preta) 

número 14 com 4 furos. Fechamento 

frontal com 07 botões pretos número 

14; c) acabamento com bainha nas 

mangas medindo 2cm; d) platina sobre 

os ombros com comprimento definido 

de acordo com cada tamanho e com 4,5 

cm de largura, costurada na parte baixa 

da manga e presa com botão na parte 

superior e com um passador 1 cm antes 

do botão, com um botão de tamanho 14 

na cor preta, sobre a costura do ombro, 

através do caseado, deverá ter pesponto 

de 0,5 cm (centímetro) em todo 

contorno, terminando em forma de 

seta, forrada internamente com 

entretela  e) bordado no lado esquerdo 

na parte da frente, inserido, com 

logomarca da fiscalização de trânsito; 

acima da lapela do bolso direito, 

fixação de velcro e colocação do 

sutache (biriba em velcro) contendo o 

nome bordado do usuário, conforme 

relação de nomes a serem fornecidos 

pela coordenação de trânsito; na manga 

do lado esquerdo bordado com a 

bandeira de Minas Gerais e a bandeira 

do Brasil e do lado direito da manga 

bordado com a bandeira do município e 

Unid 600 
R$ 197,96 

 

R$ 

111.972,00 
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brasão do departamento de trânsito 

municipal. Biriba em tecido contendo 

bordado o nome do agente, tipo 

sanguíneo e fator RH, tecido de fundo 

na cor preta, composição: 67% 

Poliéster e 33% Algodão. 

Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0mm, Altura - 

20,0mm, Alinhamento – Centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,00 mm, e fator RH com 

linha vermelha. Nome (no velcro) = 7,5 

x 2cm. Fontes a serem usadas no 

uniforme: AGENTE DE TRÂNSITO: 

FUTURA LT BT LIGHT. A biriba 

deverá ser afixada no bolso frontal da 

gandola por processo de colocação de 

velcro de cor preta. Faixa refletiva: a 

gandola deverá receber aplicação de 

faixa retrorrefletiva de cor prata, na 

largura de 50 mm, constituída por 

microesferas expostas, de alta 

angularidade, fixadas em um tecido de 

fundo durável, presas por meio de 

costuras, aplicada em 360°, localizada 

1 cm abaixo do bolso; dois bolsos 

(frontal), um de cada lado, com prega 

macho vertical de 4 cm (centímetros) 

de largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso) medindo 14,5 cm 

(centímetros) de abertura e 17 cm 

(centímetros) de altura, com tolerância 

entre 0,5 cm (centímetros), abertura 

com limpeza em overloque e bainha 

simples de 2 cm (centímetros), fixados 

com pesponto duplo em todo contorno, 

fechados por um botão através de 

lapela, lapela da largura do bolso com 

6 cm de altura e pesponto duplo em 

todo o contorno, no bolso esquerdo 

lapela com abertura para passagem da 

caneta com 5 cm (centímetros), 

travetada nas extremidades, com bolso 

interno para porta caneta medindo 5 cm 

(centímetros) de largura 14 cm 

(centímetros) altura, fixado com 

pesponto simples e abertura com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), com tolerância 

de entre 0,5 cm (centímetros) para as 

medidas do bolso; botões na cor preta, 

na quantidade de 07 (sete), tamanho 

14, com 04 (quatro) furos (linha na cor 

dos botões); gola com 09 cm 

(centímetros) de largura, forrada 

internamente com entretela, 

comprimento proporcional ao 

manequim, com as extremidades 

levemente agudas, 2 cm (centímetros) 

de cada lado maior que o degolo e 

pesponto 0,5 cm (centímetro) da borda, 

com costura simples em máquina reta 

dividindo a gola; articuladores das 
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costas: pregas laterais tipo fole feitas 

através de recortes de 3 cm de 

profundidade saindo do ombro até o 

início da faixa refletiva, dobradas para 

dentro e rebatidas na borda da dobra 

interna com 1 pesponto para vincar, e 

com 2 pespontos na borda para o vinco 

externo. Rebatidas dos ombros até a 

altura do costado com acabamento por 

1 travete de 1 cm acabamento em 

pespontos em X nas medidas 3 x 3 cm, 

aproximadamente; bordados feito a 

máquina computadorizada, tipo 

matizado, linha própria para bordados: 

100% poliéster; Pattes: abertura na 

frente com patte embutido no lado 

esquerdo, ocultando com caseados no 

sentido vertical (abotoamento 

embutido). Conforme caderno anexo 

02 

 GANDOLA MANGA LONGA 

MASCULINA com dois bolsos, 

confeccionada em tecido sitel fill, 

composição: 17% Algodão + 83% 

Poliéster (variação de +/- 2%), na COR 

AMARELO LIMÃO com proteção UV 

50, tecido profissional. a) colarinho 

com pé de gola em tecido na cor preta 

(parte interna); b) possuirá 02 (dois) 

bolsos, um no lado esquerdo e um do 

lado direito medindo aproximadamente 

13,5 cm de altura x 12 cm de largura 

com lapela medindo 4cm de largura e 

fechamento com botão (cor preto) 

número 14 com 4 furos. Fechamentos 

frontal com 7 botões pretos número 14; 

c) acabamento com bainha nas mangas 

medindo 2cm; d) platina sobre os 

ombros com comprimento definido de 

acordo com cada tamanho e com 4,5 

cm de largura, costurada na parte baixa 

da manga e presa com botão na parte 

superior e com um passador 1 cm antes 

do botão, com um botão de tamanho 14 

na cor preta, sobre a costura do ombro, 

através do caseado, deverá ter pesponto 

de 0,5 cm (centímetro) em todo 

contorno, terminando em forma de 

seta, forrada internamente com 

entretela; e) bordado no lado esquerdo 

na parte da frente, inserido, com 

logomarca da fiscalização de trânsito; 

acima da lapela do bolso direito, 

fixação de velcro e colocação do 

sutache (biriba em velcro) contendo o 

nome bordado do usuário, conforme 

relação de nomes a serem fornecidos 

pela coordenação de trânsito; na manga 

do lado esquerdo bordado com a 

bandeira de Minas Gerais e a bandeira 

do Brasil e do lado direito da manga 

bordado com a bandeira do município e 

brasão do departamento de trânsito 

municipal. Biriba em tecido contendo 

bordado o nome do agente, tipo 

sanguíneo e o fator RH, tecido de 

Unid 600 R$ 304,89 

 

R$ 

143.334,00 
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fundo na cor preta, composição: 

composição: 67% Poliéster e 33% 

Algodão. Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0mm, Altura - 

20,0mm, Alinhamento – Centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,00 mm, e fator RH com 

linha vermelha. Nome (no velcro) = 7,5 

x 2cm. Fontes a serem usadas no 

uniforme: AGENTE DE TRÂNSITO: 

FUTURA LT BT LIGHT. A biriba 

deverá ser afixada no bolso frontal da 

gandola por processo de colocação de 

velcro de cor preta. Faixa refletiva: a 

gandola deverá receber aplicação de 

faixa retrorrefletiva de cor prata, na 

largura de 50 mm, constituída por 

microesferas expostas, de alta 

angularidade, fixadas em um tecido de 

fundo durável, presas por meio de 

costuras, aplicada em 360°, localizada 

1 cm abaixo do bolso; dois bolsos 

(frontal), um de cada lado, com prega 

macho vertical de 4 cm (centímetros) 

de largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso) medindo 14,5 cm 

(centímetros) de abertura e 17 cm 

(centímetros) de altura, com tolerância 

entre 0,5 cm (centímetros), abertura 

com limpeza em overloque e bainha 

simples de 2 cm (centímetros), fixados 

com pesponto duplo em todo contorno, 

fechados por um botão através de 

lapela, lapela da largura do bolso com 

6 cm de altura e pesponto duplo em 

todo o contorno, no bolso esquerdo 

lapela com abertura para passagem da 

caneta com 5 cm (centímetros), 

travetada nas extremidades, com bolso 

interno para porta caneta medindo 5 cm 

(centímetros) de largura 14 cm 

(centímetros) altura, fixado com 

pesponto simples e abertura com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), com tolerância 

de entre 0,5 cm (centímetros) para as 

medidas do bolso; botões na cor preta, 

na quantidade de 07 (sete), tamanho 

14, com 04 (quatro) furos (linha na cor 

dos botões); gola com 09 cm 

(centímetros) de largura, forrada 

internamente com entretela, 

comprimento proporcional ao 

manequim, com as extremidades 

levemente agudas, 2 cm (centímetros) 

de cada lado maior que o degolo e 

pesponto 0,5 cm (centímetro) da borda, 

com costura simples em máquina reta 

dividindo a gola; articuladores das 

costas: pregas laterais tipo fole feitas 

através de recortes de 3 cm de 

profundidade saindo do ombro até o 

início da faixa refletiva, dobradas para 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 24 de 85 

dentro e rebatidas na borda da dobra 

interna com 1 pesponto para vincar, e 

com 2 pespontos na borda para o vinco 

externo. Rebatidas dos ombros até a 

altura do costado com acabamento por 

1 travete de 1 cm acabamento em 

pespontos em X nas medidas 3 x 3 cm, 

aproximadamente; bordados feito a 

máquina computadorizada, tipo 

matizado, linha própria para bordados: 

100% poliéster; manga longa com 

punho de 5 cm de largura, fechado por 

caseado e botão tamanho 14, carcela de 

2,2 cm de largura sobreposta com 

acabamento reto. Faixa refletiva prata 

fixada de forma que encontre com as 

faixas refletivas fixada na frente; 

Pattes: abertura na frente com patte 

embutido no lado esquerdo, ocultando 

com caseados no sentido vertical 

(abotoamento embutido). Conforme 

caderno anexo 

03 

 CALÇA MASCULINA confeccionada 

em tecido flex rip stop, composição 

52% Algodão  e 48% Poliéster  na 

COR PRETA; aviamentos: linha 100% 

poliéster nº 80, na cor do tecido; botões 

pretos, linha na cor do botão, com 4 

furos, tamanho 14, abaulado na parte 

superior externa; zíper de metal anti-

ferruginoso, preto, 12 cm de 

comprimento para os tamanhos 36 e 

38, 15 cm para os tamanhos 40 ao 44 e 

18 cm para os demais tamanhos; 

entretela em tecido termo colante, com 

67% poliéster e 33% algodão; reforço 

entre as pernas, internos e externos no 

mesmo tecido costurado externamente, 

no dianteiro e traseiro da peça, formato 

ovalado. Bolso frontal: 02 bolsos, um 

de cada lado, modelo arredondado, 

com cantos arredondados, abertura 

arredondada, arrematada em overloque 

e dobra formando bainha de 

aproximadamente 0,8 cm com 

pesponto duplo, a parte interna do 

bolso na cor preta. Bolso fixado com 

pesponto duplo em todo contorno, 

sendo a parte superior embutida no cós 

e lateral embutido junto costura de 

união lateral da perna, com travetes nas 

extremidades da abertura, conforme 

tabela de medidas em centímetros do 

bolso frontal. Bolso traseiro: 2 (dois) 

bolsos, um de cada lado, com prega 

funda vertical de 4 cm (centímetros) de 

largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso), medindo 16 cm 

(centímetros) de abertura e 15 cm 

(centímetros) de altura, com limpeza 

em overloque e bainha simples de 2 cm 

(centímetros), fixados com pesponto 

duplo em todo contorno, com 

fechamento por dois botões de cor 

preta (linha preta), tamanho 14 através 

Unid 600 R$ 198,40 

 

R$ 

114.534,00 
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de lapelas duplas, com lapela externa 

com pesponto duplo em todo o 

contorno, da largura do bolso com 6 

cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso lateral: 

2 (dois) bolsos, um de cada lado, com 

prega funda vertical de 4 cm 

(centímetros) de largura (aberta - para 

permitir a expansão do bolso), medindo 

18 cm (centímetros) de abertura e 20 

cm (centímetros) de altura com fole 

com lateral vertical e horizontal, com 

tolerância de aproximadamente 0,5 cm 

(centímetros), com abertura e com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), e a lapela 

(dupla) com fechamento por dois 

botões de cor preta (linha preta), 

tamanho 14, com pesponto duplo em 

todo o contorno da largura do bolso, 

com 6 cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso para 

apito: 01 bolso chapado, com 12cm de 

altura e 09 cm de largura, com pregas 2 

cm de profundidade de cada lado, 

dobradas para laterais e rebatidas com 

dois pespontos nas bordas das dobras e 

solta na parte superior. Lapela externa 

com pesponto em todo o contorno da 

largura do bolso, fechamento em velcro 

de 2 cm de altura por 4 cm largura. 

Faixas refletivas: a calça deverá 

receber aplicação de faixa 

retrorrefletiva de cor prata, na largura 

de 50 mm, constituída por microesferas 

expostas, de alta angularidade, fixadas 

em um tecido de fundo durável, presas 

por meio de costuras, aplicada em 

360°, localizada abaixo do joelho. Cós: 

em tecido duplo, com o mesmo tecido 

da calça, medindo 4,5 cm (centímetros) 

de largura, pesponto simples em todo o 

contorno, com acabamento das pontas 

com travete e fechamento com botão, 

com 7 (sete) passadores externos para 

cinta, do mesmo tecido da calça, com 1 

(um) (centímetros) de largura e 5 cm 

(centímetros) de altura (medidas da 

peça acabada) na parte inferior do cós e 

com três travetes na parte superior. Os 

passadores serão distribuídos da 

seguinte forma, na parte frontal 

iniciando junto à lateral do bolso, nas 

laterais centralizados pela costura 

lateral e os traseiros divididos em 

espaços iguais. Conforme caderno 

anexo. 

04 

 GANDOLA MANGA CURTA 

FEMININA com dois bolsos, 

confeccionada em tecido sitel fill, 

composição: 17% Algodão + 83% 

Poliéster (variação de +/- 2%), na COR 

AMARELO LIMÃO com proteção UV 

Unid 200 R$ 197,96 

 

R$ 

37.324,00 
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50, tecido profissional. a) colarinho 

com pé de gola em tecido na cor preta 

(parte interna); b) possuirá 02 (dois) 

bolsos, um no lado esquerdo e um do 

lado direito medindo aproximadamente 

13,5 cm de altura x 12 cm de largura 

com lapela medindo 4cm de largura e 

fechamento com botão (cor preta) 

número 14 com 4 furos. Fechamentos 

frontal com 7 botões pretos número 14; 

c) acabamento com bainha nas mangas 

medindo 2cm; d) platina sobre os 

ombros com comprimento definido de 

acordo com cada tamanho e com 4,5 

cm de largura, costurada na parte baixa 

da manga e presa com botão na parte 

superior e com um passador 1 cm antes 

do botão, com um botão de tamanho 14 

na cor preta, sobre a costura do ombro, 

através do caseado, deverá ter pesponto 

de 0,5 cm (centímetro) em todo 

contorno, terminando em forma de 

seta, forrada internamente com 

entretela; e) bordado no lado esquerdo 

na parte da frente, inserido, com 

logomarca da fiscalização de trânsito; 

acima da lapela do bolso direito, 

fixação de velcro e colocação do 

sutache (biriba em velcro) contendo o 

nome bordado do usuário, conforme 

relação de nomes a serem fornecidos 

pela coordenação de trânsito; na manga 

do lado esquerdo bordado com a 

bandeira de Minas Gerais e a bandeira 

do Brasil e do lado direito da manga 

bordado com a bandeira do município e 

brasão do departamento de trânsito 

municipal. BIRIBA em tecido 

contendo bordado o nome do agente, 

tipo sanguíneo e fator RH, tecido de 

fundo na cor preta, composição: 67% 

Poliéster e 33% Algodão. 

Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0 mm, Altura – 

20,0 mm, Alinhamento – centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,0 mm, e fator Rh com 

linha vermelha. Nome (no velcro) = 7,5 

x 2cm, fontes a serem usadas no 

uniforme: AGENTE DE TRÂNSITO: 

FUTURA LT BT LIGHT. A biriba 

deverá ser fixada no lado direito acima 

do bolso frontal da gandola por 

processo de colocação de velcro de cor 

preta. FAIXAS REFLETIVAS: a 

gandola deverá receber aplicação de 

faixa retrorrefletiva de cor prata, na 

largura de 50 mm, constituída por 

microesferas expostas, de alta 

angularidade, fixadas em um tecido de 

fundo durável, presas por meio de 

costuras, aplicada em 360°, localizada 

1 cm abaixo do bolso; BOLSOS: dois 
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bolsos (frontal), um de cada lado, com 

prega macho vertical de 4 cm 

(centímetros) de largura (aberta - para 

permitir a expansão do bolso) medindo 

14,5 cm (centímetros) de abertura e 17 

cm (centímetros) de altura, com 

tolerância entre 0,5 cm (centímetros), 

abertura com limpeza em overloque e 

bainha simples de 2 cm (centímetros), 

fixados com pesponto duplo em todo 

contorno, fechados por um botão 

através de lapela, lapela da largura do 

bolso com 6 cm de altura e pesponto 

duplo em todo o contorno, no bolso 

esquerdo lapela com abertura para 

passagem da caneta com 5 cm 

(centímetros), travetada nas 

extremidades, com bolso interno para 

porta caneta medindo 5 cm 

(centímetros) de largura e 14 cm 

(centímetros) altura, fixado com 

pesponto simples e abertura com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), com tolerância 

de entre 0,5 cm (centímetros) para as 

medidas do bolso; botões na cor preta, 

na quantidade de 07 botões, tamanho 

14, com quatro furos (linha cor do 

botão); gola com 9 cm (centímetros) de 

largura, forrada internamente com 

entretela, comprimento proporcional ao 

manequim, com as extremidades 

levemente agudas, 2 cm (centímetros) 

de cada lado maior que o degolo e 

pesponto 0,5 cm (centímetro) da borda, 

com costura simples em máquina reta 

dividindo a gola; ARTICULADORES 

DAS COSTAS: pregas laterais tipo 

fole, feitas através de recortes de 3 cm 

de profundidade saindo do ombro até o 

início da faixa refletiva, dobradas para 

dentro e rebatidas na borda da dobra 

interna com 1 pesponto para vincar, e 

com 2 pespontos na borda para o vinco 

externo. Rebatidas dos ombros até a 

altura do costado com acabamento por 

1 travete de 1 cm acabamento em 

pespontos em X nas medidas 3 x 3 cm, 

aproximadamente; bordados feito à 

máquina computadorizada, tipo 

matizado, linha própria para bordados: 

100% poliéster; PENCES: 2 pences 

frontais e costas com 2 pences 

eliminadas na emenda dos 

articuladores laterais; PATTES: 

abertura na frente com patte embutido 

no lado direito, ocultando com 

caseados no sentido vertical 

(abotoamento embutido). Conforme 

caderno anexo. 

05 

 GANDOLA MANGA LONGA 

FEMININA com dois bolsos, 

confeccionada em tecido sitel fill, 

composição: 17% Algodão + 83% 

Poliéster (variação de +/- 2% ), na 

Unid 200 R$ 304,89 

 

R$ 

47.778,00 
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COR AMARELO LIMÃO com 

proteção UV 50, tecido profissional. a) 

colarinho com pé de gola em tecido na 

cor preta (parte interna); b) possuirá 02 

(dois) bolsos, um no lado esquerdo e 

um do lado direito medindo 

aproximadamente 13,5 cm de altura x 

12 cm de largura com lapela medindo 

4cm de largura e fechamento com 

botão (cor preta) número 14 com 4 

furos. Fechamentos frontal com 7 

botões pretos número 14; c) 

acabamento com bainha nas mangas 

medindo 2cm; d) platina sobre os 

ombros com comprimento definido de 

acordo com cada tamanho e com 4,5 

cm de largura, costurada na parte baixa 

da manga e presa com botão na parte 

superior e com um passador 1 cm antes 

do botão, com um botão de tamanho 14 

na cor preta, sobre a costura do ombro, 

através do caseado, deverá ter pesponto 

de 0,5 cm (centímetro) em todo 

contorno, terminando em forma de 

seta, forrada internamente com 

entretela; e) bordado no lado esquerdo 

na parte da frente, inserido, com logo 

marca da fiscalização de trânsito; 

acima da lapela do bolso direito, 

fixação de velcro e colocação do 

sutache (biriba em velcro) contendo o 

nome bordado do usuário, conforme 

relação de nomes a serem fornecidos 

pela coordenação de trânsito; na manga 

do lado esquerdo bordado com a 

bandeira de Minas Gerais e a bandeira 

do Brasil e do lado direito da manga 

bordado com a bandeira do município e 

brasão do departamento de trânsito 

municipal. Biriba: em tecido contendo 

bordado o nome do agente, tipo 

sanguíneo e fator RH, tecido de fundo 

na cor preta, composição: 67% 

Poliéster e 33% Algodão. 

Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0 mm, Altura – 

20,0 mm, Alinhamento – centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,0 mm, e fator Rh com 

linha vermelha. Nome (no velcro) = 7,5 

x 2cm. Fontes a serem usadas no 

uniforme: AGENTE DE TRÂNSITO: 

FUTURA LT BT LIGHT. A biriba 

deverá ser fixada no lado direito acima 

do bolso frontal da gandola por 

processo de colocação de velcro de cor 

preta. Faixas refletivas: a gandola 

deverá receber aplicação de faixa 

retrorrefletiva de cor prata, na largura 

de 50 mm, constituída por microesferas 

expostas, de alta angularidade, fixadas 

em um tecido de fundo durável, presas 

por meio de costuras, aplicada em 
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360°, localizada 1 cm abaixo do bolso; 

Bolsos: dois bolsos (frontal), um de 

cada lado, com prega macho vertical de 

4 cm (centímetros) de largura (aberta - 

para permitir a expansão do bolso) 

medindo 14,5 cm (centímetros) de 

abertura e 17 cm (centímetros) de 

altura, com tolerância entre 0,5 cm 

(centímetros), abertura com limpeza 

em overloque e bainha simples de 2 cm 

(centímetros), fixados com pesponto 

duplo em todo contorno, fechados por 

um botão através de lapela, lapela da 

largura do bolso com 6 cm de altura e 

pesponto duplo em todo o contorno, no 

bolso esquerdo lapela com abertura 

para passagem da caneta com 5 cm 

(centímetros), travetada nas 

extremidades, com bolso interno para 

porta caneta medindo 5 cm 

(centímetros) de largura e 14 cm 

(centímetros) altura, fixado com 

pesponto simples e abertura com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), com tolerância 

de entre 0,5 cm (centímetros) para as 

medidas do bolso; Botões na cor preta, 

na quantidade de 07 botões, tamanho 

14, com quatro furos (linha cor do 

botão). Gola com 9 cm (centímetros) 

de largura, forrada internamente com 

entretela, comprimento proporcional ao 

manequim, com as extremidades 

levemente agudas, 2 cm (centímetros) 

de cada lado maior que o degolo e 

pesponto 0,5 cm (centímetro) da borda, 

com costura simples em máquina reta 

dividindo a gola. Articuladores das 

costas: pregas laterais tipo fole, feitas 

através de recortes de 3 cm de 

profundidade saindo do ombro até o 

início da faixa refletiva, dobradas para 

dentro e rebatidas na borda da dobra 

interna com 1 pesponto para vincar, e 

com 2 pespontos na borda para o vinco 

externo. Rebatidas dos ombros até a 

altura do costado com acabamento por 

1 travete de 1 cm acabamento em 

pespontos em X nas medidas 3 x 3 cm, 

aproximadamente; bordados feito à 

máquina computadorizada, tipo 

matizado, linha própria para bordados: 

100% poliéster. Pences: 2 pences 

frontais e costas com 2 pences 

eliminadas na emenda dos 

articuladores laterais. Manga longa 

com punho de 5 cm de largura, fechado 

por caseado e botão tamanho 14, 

carcela de 2,2 cm de largura sobreposta 

com acabamento reto. Faixa refletiva 

prata fixada de forma que encontre 

com as faixas refletivas fixada na 

frente. Pattes: abertura na frente com 

patte embutido no lado direito, 

ocultando com caseados no sentido 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 30 de 85 

vertical (abotoamento embutido). 

Conforme caderno anexo. 

06 

 CALÇA FEMININA confeccionada 

em tecido flex rip stop, composição 

52% Algodão  e 48% Poliéster, na 

COR PRETA; aviamentos: linha 100% 

Poliéster nº 80, na cor do tecido; botões 

pretos, linha na cor do botão com 4 

furos, tamanho 14, abaulado na parte 

superior externa; zíper de metal anti-

ferruginoso, preto, 12 cm de 

comprimento para os tamanhos 36 e 

38, 15 cm para os tamanhos 40 ao 44 e 

18 cm para os demais tamanhos; 

entretela em tecido termo colante, com 

67% poliéster e 33% algodão; reforço 

entre as pernas internos e externos no 

mesmo tecido costurado externamente, 

no dianteiro e traseiro da peça, formato 

ovalado. Bolso frontal: 02 bolsos, um 

de cada lado, modelo arredondado, 

com cantos arredondados, abertura 

arredondada, arrematada em overloque 

e dobra formando bainha de 

aproximadamente 0,8 cm com 

pesponto duplo, a parte interna do 

bolso na cor preta. Bolso fixado com 

pesponto duplo em todo contorno, 

sendo a parte superior embutida no cós 

e lateral embutido junto costura de 

união lateral da perna, com travetes nas 

extremidades da abertura, conforme 

tabela de medidas em centímetros do 

bolso frontal. Bolso traseiro: 2 (dois) 

bolsos, um de cada lado, com prega 

funda vertical de 4 cm (centímetros) de 

largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso), medindo 16 cm 

(centímetros) de abertura e 15 cm 

(centímetros) de altura, com limpeza 

em overloque e bainha simples de 2 cm 

(centímetros), fixados com pesponto 

duplo em todo contorno, com 

fechamento por dois botões de cor 

preta (linha preta), tamanho 14 através 

de lapelas duplas, com lapela externa 

com pesponto duplo em todo o 

contorno, da largura do bolso com 6 

cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso lateral: 

2 (dois) bolsos, um de cada lado, com 

prega funda vertical de 4 cm 

(centímetros) de largura (aberta - para 

permitir a expansão do bolso), medindo 

18 cm (centímetros) de abertura e 20 

cm (centímetros) de altura com fole 

com lateral vertical e horizontal, com 

tolerância de aproximadamente 0,5 cm 

(centímetros), com abertura e com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), e a lapela 

(dupla) com fechamento por dois 

botões de cor preta (linha preta), 

tamanho 14, com pesponto duplo em 

Unid 200 R$ 198,40 

 

R$ 

38.178,00 
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todo o contorno da largura do bolso, 

com 6 cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes; bolso para 

apito: 01 bolso chapado, com 12cm de 

altura e 09 cm de largura, com pregas 2 

cm de profundidade de cada lado, 

dobradas para laterais e rebatidas com 

dois pespontos nas bordas das dobras e 

solta na parte superior. Lapela externa 

com pesponto em todo o contorno da 

largura do bolso, fechamento em velcro 

de 2 cm de altura por 4 cm largura. 

Faixas refletivas: a calça deverá 

receber aplicação de faixa 

retrorrefletiva de cor prata, na largura 

de 50 mm, constituída por microesferas 

expostas, de alta angularidade, fixadas 

em um tecido de fundo durável, presas 

por meio de costuras, aplicada em 

360°, localizada abaixo do joelho; cós 

em tecido duplo, com o mesmo tecido 

da calça, medindo 4,5 cm (centímetros) 

de largura, pesponto simples em todo o 

contorno, com acabamento das pontas 

com travete e fechamento com botão, 

com 7 (sete) passadores externos para 

cinta, do mesmo tecido da calça, com 1 

(um) (centímetros) de largura e 5 cm 

(centímetros) de altura (medidas da 

peça acabada) na parte inferior do cós e 

com três travetes na parte superior. Os 

passadores serão distribuídos da 

seguinte forma, na parte frontal 

iniciando junto à lateral do bolso, nas 

laterais centralizados pela costura 

lateral e os traseiros divididos em 

espaços iguais. Calça alta, mais 

acinturada seguindo o padrão da calça 

jeans feminina. Conforme caderno 

anexo. 

LOTE 2 

07 

 CAMISA MALHA MANGA CURTA 

(GOLA CARECA) matéria prima: 

malha 30.1, COR BRANCA. 

Composição: 50% Algodão + 50% 

poliester, linha magna 100% Poliester 

título 120 com alta resistência, 

especificações da serigrafia: silk 

colorido na frente, conforme layout 

anexo. Os tamanhos devem atender a 

grade de numeração de PP, P, M, G e 

Extra G. Conforme caderno anexo. 

Unid 600 R$ 61,63 

 

R$ 

36.978,00 

08 

 CAMISA MALHA BABY LOOK 

(GOLA CARECA) matéria prima: 

malha 30.1, COR BRANCA. 

Composição: 50% Algodão + 50% 

poliester, linha magna 100% Poliester 

título 120 com alta resistência, 

especificações da serigrafia: silk 

colorido na frente, conforme layout 

anexo. Os tamanhos devem atender a 

grade de numeração de PP, P, M, G e 

Extra G. Conforme caderno anexo. 

Unid 300 R$ 61,63 

 

R$ 

18.489,00 
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09 

 CAMISA MALHA masculina fechada 

com gola tipo polo, abertura frontal 

parcial com fechamento através de 2 

botões e 2 caseados no sentido vertical, 

mangas curtas com punhos, com um 

bolso frontal na parte superior 

esquerda. Matéria prima: malha 30.1, 

COR CINZA. Composição: 50% 

Algodão + 50% poliester, linha magna 

100% Poliester título 120 com alta 

resistência, brasão e logomarca da 

Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordados no bolso, colorido 

de acordo com as cores oficiais, 

conforme layout anexo. Os tamanhos 

deverão atender a grade de numeração 

PP, P, M, G e Extra G. 

Unid 200 R$ 66,61 

 

R$ 

13.322,00 

10 

 CAMISA MALHA BABY LOOK 

feminina fechada com gola tipo polo, 

abertura frontal parcial com  

fechamento através  de  2 botões e  2 

caseados  no sentido vertical, mangas 

curtas com punhos, com um bolso 

frontal na parte superior esquerda. 

Matéria prima: malha 30.1, COR 

CINZA. Composição: 50% Algodão + 

50% poliester, linha magna 100% 

Poliester título 120 com alta 

resistência, brasão e logomarca da 

Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordados no bolso, colorido 

de acordo com as cores oficiais, 

conforme layout anexo. Os tamanhos 

deverão atender a grade de numeração 

PP, P, M, G e Extra G. 

Unid 200 R$ 66,61 

 

R$ 

13.322,00 

11 

 CAMISA MALHA masculina fechada 

com gola tipo careca, mangas longas 

com punhos, com um bolso frontal na 

parte superior esquerda. Matéria prima: 

malha 30.1, COR CINZA. 

Composição: 50% Algodão + 50% 

poliester, linha magna 100% Poliester 

título 120 com alta resistência, brasão e 

logomarca da Prefeitura Municipal de 

Governador Valadares bordados no 

bolso, colorido de acordo com as cores 

oficiais, conforme layout anexo. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G e Extra G. 

Unid 30 R$ 61,63 

 

R$ 1.848,90 

                                                                     LOTE 03 

12 

 BOTA COTURNO TIPO 

MOTOQUEIRO cor preta; 100% couro 

1.8mm de espessura, hidrofugado 

(repelente a água); densidade: 1000, 

repelente à água e ao calor UV através 

de revestimento teflon; forração com 

sistema nylon smach aerado, 

possibilitando contenção e refrigeração 

interna da bota; solado: 100% borracha 

anti-derrapante, 100% blaqueado 

(costurado); grip de tração na dianteira 

e grip de frenagem traseira; estrutura 

de frisos que impossibilitam 

aquaplanagem; protetor do acionador 

de troca de marcha: feito de borracha 

Unid 160 R$ 388,83 

 

R$ 

62.212,80 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 33 de 85 

para não ocorrer desgaste no couro 

durante as trocas de marcha; refletivo 

na parte traseira: material de fácil 

visualização noturna, não sai em 

contato com a chuva; fechamento 

lateral: Zíper e velcro no lado interno 

do pé; palmilhas: 1 palmilha de 

montagem em policloreto de vinila, 

que atua como isolante elétrico, 

térmico, ajuda como anti- perfurante 

somente até 40 kg (à prova d'água); 1 

palmilha em EVA com formato 

anatomicamente com sistema de 

conforto e 12mm de espessura, forrada 

em Poliéster para absorção do suor. 

100% impermeável; Conforto do 

calçado deve, necessariamente, atender 

às seguintes Normas de Conforto do 

Calçado editadas pela ABNT, ABNT 

NBR 14836/21, ABNT NBR 14837/17, 

ABNT NBR 

14838/16, ABNT NBR 14839/25, 

ABNT NBR 14840/24, ABNT NBR 

16036/21  com resultados confortável 

ou normal; Os laudos devem ser 

expedidos por laboratório ou entidade 

similar creditado pelo 

INMETRO/ABNT para a realização 

desses testes; A empresa vencedora 

deverá entregar junto com os 

protótipos os laudos válidos; Os 

CORTUNOS devem atender a grade de 

numeração de 34 a 44; (GUARTELÁ 

ou AIRSTEP). 

13 

 BOTA COTURNO CANO LONGO 

cor preta; 100% couro 1.8mm de 

espessura, hidrofugado (repelente a 

água); densidade: 1000, repelente à 

água e ao calor UV através de 

revestimento teflon; forração com 

sistema nylon smach aerado, 

possibilitando contenção e refrigeração 

interna da bota; solado: 100% borracha 

anti-derrapante, 100% blaqueado 

(costurado); grip de tração na dianteira 

e grip de frenagem traseira; estrutura 

de frisos que impossibilitam 

aquaplanagem. Palmilhas: 1 palmilha 

de montagem em policloreto de vinila, 

que atua como isolante elétrico, 

térmico, ajuda como anti-perfurante 

somente até 40 kg (à prova d'água); 1 

palmilha em EVA com formato 

anatomicamente com sistema de 

conforto e 12mm de espessura, forrada 

em Poliéster para absorção do suor. 

100% impermeável. Conforto do 

calçado deve, necessariamente, atender 

às seguintes Normas de Conforto do 

Calçado editadas pela ABNT, ABNT 

NBR 14836/21, ABNT NBR 14837/17, 

ABNT NBR 

14838/16, ABNT NBR 14839/25, 

ABNT NBR 14840/24, ABNT NBR 

16036/21  com resultados confortável 

Unid 200 R$ 672,32 

 

R$ 

134.464,00 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 34 de 85 

ou normal; Os laudos devem ser 

expedidos por laboratório ou entidade 

similar creditado pelo 

INMETRO/ABNT para a realização 

desses testes; A empresa vencedora 

deverá entregar junto com os 

protótipos os laudos válidos; Os 

CORTUNOS devem atender a grade de 

numeração de 34 a 44; Sistema de 

fechamento frontal rápido por cadarço, 

sendo feito através de linhas de 

passadores em polímero (tipo naylon) 

presos por rebites, na parte da gáspea, 

uma linha de passadores travadores em 

aço, presos por rebites e linhas de 

ganchos de engate rápido em polímero 

(tipo naylon) presos por rebites, 

no cano. (GUARTELÁ ou AIRSTEP) 

14 

 BOTA COTURNO CANO MÉDIO 

cor preta; 100% couro 1.8mm de 

espessura, hidrofugado (repelente a 

água); densidade: 1000, repelente à 

água e ao calor UV através de 

revestimento teflon; forração com 

sistema nylon smach aerado, 

possibilitando contenção e refrigeração 

interna da bota; solado: 100% borracha 

anti-derrapante, 100% blaqueado 

(costurado); grip de tração na dianteira 

e grip de frenagem traseira; estrutura 

de frisos que impossibilitam 

aquaplanagem. Palmilhas: 1 palmilha 

de montagem em policloreto de vinila, 

que atua como isolante elétrico, 

térmico, ajuda como anti-perfurante 

somente até 40 kg (à prova d'água); 1 

palmilha em EVA com formado 

anatomicamente com sistema de 

conforto e 12mm de espessura, forrada 

em Poliéster para absorção do suor. 

100% impermeável. Conforto do 

calçado deve, necessariamente, atender 

às seguintes Normas de Conforto do 

Calçado editadas pela  ABNT, ABNT 

NBR 14836/21, ABNT NBR 14837/17, 

ABNT NBR 

14838/16, ABNT NBR 14839/25, 

ABNT NBR 14840/24, ABNT NBR 

16036/21 com resultados confortável 

ou normal; Os laudos devem ser 

expedidos por laboratório ou entidade 

similar creditado pelo 

INMETRO/ABNT para a realização 

desses testes; A empresa vencedora 

deverá entregar junto com os 

protótipos os laudos válidos; Os 

CORTUNOS devem atender a grade de 

numeração de 34 a 44; Sistema de 

fechamento frontal rápido por cadarço, 

sendo feito através de linhas de 

passadores em polímero (tipo naylon) 

presos por rebites, na parte da gáspea, 

uma linha de passadores travadores em 

aço, presos por rebites e linhas de 

ganchos de engate rápido em polímero 

Unid 300 R$ 595,67 

 

R$ 

178.701,00 
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(tipo naylon) presos por rebites, no 

cano. (GUARTELÁ ou AIRSTEP). 

15 

 BOTA COTURNO CANO CURTO 

cor preta; 100% couro 1.8mm de 

espessura, hidrofugado (repelente a 

água); densidade: 1000, repelente à 

água e ao calor UV através de 

revestimento teflon; forração com 

sistema nylon smach aerado, 

possibilitando contenção e refrigeração 

interna da bota; solado: 100% borracha 

anti-derrapante, 100% blaqueado 

(costurado); grip de tração na dianteira 

e grip de frenagem traseira; estrutura 

de frisos que impossibilitam 

aquaplanagem. Palmilhas: 1 palmilha 

de montagem em policloreto de vinila, 

que atua como isolante elétrico, 

térmico, ajuda como anti-perfurante 

somente até 40 kg (à prova d'água); 1 

palmilha em EVA com formado 

anatomicamente com sistema de 

conforto e 12mm de espessura, forrada 

em Poliéster para absorção do suor. 

100% impermeável. Conforto do 

calçado deve, necessariamente, atender 

às seguintes Normas de Conforto do 

Calçado editadas pela ABNT, ABNT 

NBR 14836/21, ABNT NBR 14837/17, 

ABNT NBR 

14838/16, ABNT NBR 14839/25, 

ABNT NBR 14840/24, ABNT NBR 

16036/21 com resultados confortável 

ou normal; Os laudos devem ser 

expedidos por laboratório ou entidade 

similar creditado pelo 

INMETRO/ABNT para a realização 

desses testes; A empresa vencedora 

deverá entregar junto com os 

protótipos os laudos válidos; Os 

CORTUNOS devem atender a grade de 

numeração de 34 a 44; Sistema de 

fechamento frontal rápido por cadarço, 

sendo feito através de linhas de 

passadores em polímero (tipo naylon) 

presos por rebites, na parte da gáspea, 

uma linha de passadores travadores em 

aço, presos por rebites 

e linhas de ganchos de engate rápido 

em polímero (tipo naylon) presos por 

rebites, no cano. (GUARTELÁ ou 

AIRSTEP). 

Unid 200 R$ 335,67 

 

R$ 

67.134,00 

                                                                         LOTE 04  

16 

 CALÇA MASCULINA confeccionada 

em tecido flex rip stop, composição 

52% Algodão  e 48% Poliéster, na 

COR PRETA; aviamentos: linha 100% 

poliéster nº 80, na cor do tecido; botões 

pretos, linha na cor do botão, com 4 

furos, tamanho 14, abaulado na parte 

superior externa; zíper de metal anti-

ferruginoso, preto, 12 cm de 

comprimento para os tamanhos 36 e 

38, 15 cm para os tamanhos 40 ao 44 e 

18 cm para os demais tamanhos; 

Unid 100 R$ 158,54 

 

R$ 

15.854,00 
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entretela em tecido termo colante, com 

67% poliéster e 33% algodão; reforço 

entre as pernas, internos e externos no 

mesmo tecido costurado externamente, 

no dianteiro e traseiro da peça, formato 

ovalado. Bolso frontal: 02 bolsos, um 

de cada lado, modelo arredondado, 

com cantos arredondados, abertura 

arredondada, arrematada em overloque 

e dobra formando bainha de 

aproximadamente 0,8 cm com 

pesponto duplo, a parte interna do 

bolso na cor preta. Bolso fixado com 

pesponto duplo em todo contorno, 

sendo a parte superior embutida no cós 

e lateral embutido junto costura de 

união lateral da perna, com travetes nas 

extremidades da abertura, conforme 

tabela de medidas em centímetros do 

bolso frontal. Bolso traseiro: 2 (dois) 

bolsos, um de cada lado, com prega 

funda vertical de 4 cm (centímetros) de 

largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso), medindo 16 cm 

(centímetros) de abertura e 15 cm 

(centímetros) de altura, com limpeza 

em overloque e bainha simples de 2 cm 

(centímetros), fixados com pesponto 

duplo em todo contorno, com 

fechamento por dois botões de cor 

preta (linha preta), tamanho 14 através 

de lapelas duplas, com lapela externa 

com pesponto duplo em todo o 

contorno, da largura do bolso com 6 

cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso lateral: 

2 (dois) bolsos, um de cada lado, com 

prega funda vertical de 4 cm 

(centímetros) de largura (aberta - para 

permitir a expansão do bolso), medindo 

18 cm (centímetros) de abertura e 20 

cm (centímetros) de altura com fole 

com lateral vertical e horizontal, com 

tolerância de aproximadamente 0,5 cm 

(centímetros), com abertura e com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), e a lapela 

(dupla) com fechamento por dois 

botões de cor preta (linha preta), 

tamanho 14, com pesponto duplo em 

todo o contorno da largura do bolso, 

com 6 cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso para 

apito: 01 bolso chapado, com 12cm de 

altura e 09 cm de largura, com pregas 2 

cm de profundidade de cada lado, 

dobradas para laterais e rebatidas com 

dois pespontos nas bordas das dobras e 

solta na parte superior. Lapela externa 

com pesponto em todo o contorno da 

largura do bolso, fechamento em velcro 

de 2 cm de altura por 4 cm largura. 

Faixas refletivas: a calça deverá 
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receber aplicação de faixa 

retrorrefletiva de cor prata, na largura 

de 50 mm, constituída por microesferas 

expostas, de alta angularidade, fixadas 

em um tecido de fundo durável, presas 

por meio de costuras, aplicada em 

360°, localizada abaixo do joelho. Cós: 

em tecido duplo, com o mesmo tecido 

da calça, medindo 4,5 cm (centímetros) 

de largura, pesponto  simples em todo  

o contorno, com acabamento das 

pontas com travete e fechamento com 

botão, com 7 (sete) passadores externos 

para cinta, do mesmo tecido da calça, 

com 1 (um) (centímetros) de largura e 

5 cm (centímetros) de altura (medidas 

da peça acabada) na parte inferior do 

cós e com três travetes na parte 

superior. Os passadores serão 

distribuídos da seguinte forma, na parte 

frontal iniciando junto à lateral do 

bolso, nas laterais centralizados pela 

costura lateral e os traseiros divididos 

em espaços iguais. 

17 

 CALÇA FEMININA confeccionada 

em tecido flex rip stop, composição 

52% Algodão  e 48% Poliéster, na 

COR PRETA; aviamentos: linha 100% 

Poliéster nº 80, na cor do tecido; botões 

pretos, linha na cor do botão com 4 

furos, tamanho 14, abaulado na parte 

superior externa; zíper de metal anti-

ferruginoso, preto, 12 cm de 

comprimento para os tamanhos 36 e 

38, 15 cm para os tamanhos 40 ao 44 e 

18 cm para os demais tamanhos; 

entretela em tecido termo colante, com 

67% poliéster e 33% algodão; reforço 

entre as pernas internos e externos no 

mesmo tecido costurado externamente, 

no dianteiro e traseiro da peça, formato 

ovalado. Bolso frontal: 02 bolsos, um 

de cada lado, modelo arredondado, 

com cantos arredondados, abertura 

arredondada, arrematada em overloque 

e dobra formando bainha de 

aproximadamente 0,8 cm com 

pesponto duplo, a parte interna do 

bolso na cor preta. Bolso fixado com 

pesponto duplo em todo contorno, 

sendo a parte superior embutida no cós 

e lateral embutido junto costura de 

união lateral da perna, com travetes nas 

extremidades da abertura, conforme 

tabela de medidas em centímetros do 

bolso frontal. Bolso traseiro: 2 (dois) 

bolsos, um de cada lado, com prega 

funda vertical de 4 cm (centímetros) de 

largura (aberta - para permitir a 

expansão do bolso), medindo 16 cm 

(centímetros) de abertura e 15 cm 

(centímetros) de altura, com limpeza 

em overloque e bainha simples de 2 cm 

(centímetros), fixados com pesponto 

duplo em todo contorno, com 

Unid 60 R$ 158,54 

 

R$ 9.512,40 
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fechamento por dois botões de cor 

preta (linha preta), tamanho 14 através 

de lapelas duplas, com lapela externa 

com pesponto duplo em todo o 

contorno, da largura do bolso com 6 

cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes. Bolso lateral: 

2 (dois) bolsos, um de cada lado, com 

prega funda vertical de 4 cm 

(centímetros) de largura (aberta - para 

permitir a expansão do bolso), medindo 

18 cm (centímetros) de abertura e 20 

cm (centímetros) de altura com fole 

com lateral vertical e horizontal, com 

tolerância de aproximadamente 0,5 cm 

(centímetros), com abertura e com 

limpeza em overloque e bainha simples 

de 2 cm (centímetros), e a lapela 

(dupla) com fechamento por dois 

botões de cor preta (linha preta), 

tamanho 14, com pesponto duplo em 

todo o contorno da largura do bolso, 

com 6 cm (centímetros) de altura, com 

extremidades superiores das lapelas e 

dos bolsos com travetes; bolso para 

apito: 01 bolso chapado, com 12cm de 

altura e 09 cm de largura, com pregas 2 

cm de profundidade de cada lado, 

dobradas para laterais e rebatidas com 

dois pespontos nas bordas das dobras e 

solta na parte superior. Lapela externa 

com pesponto em todo o contorno da 

largura do bolso, fechamento em velcro 

de 2 cm de altura por 4 cm largura. 

Faixas refletivas: a calça deverá 

receber aplicação de faixa 

retrorrefletiva de cor prata, na largura 

de 50 mm, constituída por microesferas 

expostas, de alta angularidade, fixadas 

em um tecido de fundo durável, presas 

por meio de costuras, aplicada em 

360°, localizada abaixo do joelho; cós 

em tecido duplo, com o mesmo tecido 

da calça, medindo 4,5 cm (centímetros) 

de largura, pesponto simples em todo o 

contorno, com acabamento das pontas 

com travete e fechamento com botão, 

com 7 (sete) passadores externos para 

cinta, do mesmo tecido da calça, com 1 

(um) (centímetros) de largura e 5 cm 

(centímetros) de altura (medidas da 

peça acabada) na parte inferior do cós e 

com três travetes na parte superior. Os 

passadores serão distribuídos da 

seguinte forma, na parte frontal 

iniciando junto à lateral do bolso, nas 

laterais centralizados pela costura 

lateral e os traseiros divididos em 

espaços iguais. Calça alta, mais 

acinturada seguindo do padrão da calça 

jeans feminina. 

 

18 

 COLETE operacional confeccionado 

em tecido sitel fill, composição: 17% 

Algodão + 83% Poliéster (variação de 

Unid 100 R$ 182,11 

 

R$ 

18.211,00 
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+/- 2%), na COR AMARELO LIMÃO 

com proteção UV 50, tecido 

profissional, frente aberta com 

fechamento total através de zíper de 

pvc grosso modelo “trator” na cor do 

tecido, 02 (dois) bolsos com tampa na 

parte inferior frontal, um de cada lado, 

01 (um) bolso com tampa na parte 

superior direita frontal com abertura 

para passagem de caneta, bolsos 

fechados com velcro. Biriba em tecido 

contendo bordado o nome do agente, 

tipo sanguíneo e fator RH, tecido de 

fundo na cor preta, composição: 67% 

Poliéster e 33% Algodão. 

Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0mm, Altura - 

20,0mm, Alinhamento – Centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,00 mm, e fator RH com 

linha vermelha. Nome (no velcro) = 7,5 

x 2cm. Fontes a serem usadas no 

uniforme: AGENTE DE TRÂNSITO: 

FUTURA LT BT LIGHT. A biriba 

deverá ser afixada no bolso frontal do 

colete por processo de colocação de 

velcro de cor preta.Brasão e logomarca 

da Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordados na parte superior 

frontal lado esquerdo do colete, brasão 

da Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado nas costas do colete 

com a inscrição “TRANSPORTES 

FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL”; 

bordado na manga esquerda com 

bandeira do Município de Governador 

Valadares e do Estado de Minas Gerais 

na manga direta; bordados coloridos de 

acordo com as cores oficiais. O colete 

deverá possuir 02 (duas) faixas 

refletivas na cor prata, fluorescentes 

(alta visibilidade durante o dia e à noite 

com ausência de luz); as faixas 

refletivas serão presas por meio de 

costuras, aplicada em 360°; deverá 

conter elástico no entorno da barra. As 

costuras deverão ser duplas rebatidas, 

para evitar o esgarçamento do tecido. 

As peças deverão ter etiquetas nos 

locais convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. 

Frente com lapela cobrindo o zíper, 

tamanho a definir. Conforme desenho 

anexo. 

19 

 COLETE operacional confeccionado 

em tecido sitel fill, composição: 17% 

Algodão + 83% Poliéster (variação de 

+/- 2%), na COR AMARELO LIMÃO 

com proteção UV 50, tecido 

profissional, frente aberta com 

fechamento total através de zíper de 

pvc grosso modelo “trator” na cor do 

Unid 10 R$ 182,11 

 

R$ 1.821,10 
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tecido, 02 (dois) bolsos com tampa na 

parte inferior frontal, um de cada lado, 

01 (um) bolso com tampa na parte 

superior direita frontal com abertura 

para passagem de caneta, bolsos 

fechados com velcro. Biriba em tecido 

contendo bordado o nome do agente, 

tipo sanguíneo e fator RH, tecido de 

fundo na cor preta, composição: 67% 

Poliéster e 33% Algodão. 

Características: dimensões, 

Comprimento – 120,0mm, Altura - 

20,0mm, Alinhamento – Centralizado, 

Bordas – bordado em linha preta com 

acabamento para impedir desfiamento. 

Letras bordadas em linha branca com 

espessura de 2,00 mm, e fator RH com 

linha vermelha. Brasão e logomarca da 

Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordados na parte superior 

frontal lado esquerdo do colete, brasão 

da Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado nas costas do colete 

com a inscrição “ENGENHARIA DE 

TRÁFEGO”; bordado na manga 

esquerda com bandeira do Município 

de Governador Valadares e do Estado 

de Minas Gerais na manga direta; 

bordados coloridos de acordo com as 

cores oficiais. O colete deverá possuir 

02 (duas) faixas refletivas na cor prata, 

fluorescentes (alta visibilidade durante 

o dia e à noite com ausência de luz); as 

faixas refletivas serão presas por meio 

de costuras, aplicada em 360°; deverá 

conter elástico no entorno da barra. As 

costuras deverão ser duplas rebatidas, 

para evitar o esgarçamento do tecido. 

As peças deverão ter etiquetas nos 

locais convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. 

Frente com lapela cobrindo o zíper, 

tamanho a definir. Conforme desenho 

anexo. 

 LOTE 05 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 COLETE operacional confeccionado 

tecido BRIM com estrutura de sarja e 

composição 33% algodão e 67% 

poliéster (variação de +/- 2%), na COR 

PRETO 900 (Ref.: Pantone – Black C, 

Black 3 C ou Black 6 C), com proteção 

UV 50, tecido profissional, frente 

aberta com fechamento total através de 

zíper de PVC grosso modelo “trator” 

na cor do tecido, 2 (dois) bolsos com 

tampa em tecido duplo na parte inferior 

frontal direita e esquerda,  medindo 

16,5cm (altura) x 13,5cm (largura), 

abas arredondadas nas pontas com 

tecido duplo e fechamento em velcro, 

dois (2) bolsos internos medindo 

13,5cm de largura, nas laterais direita e 

esquerda. Velcro fêmea de cor preta 

costurado no lado direito superior, na 

 

unid 

 

80 

 

R$ 182,11 

 

 

R$ 

14.568,80 
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altura do peito.  Dimensões:  

Comprimento – 120,0mm, Altura – 

25,0mm. Tarjeta de identificação 

(biriba) em tecido contendo bordado o 

nome do agente, tipo sanguíneo e fator 

RH, tecido de fundo na cor preta; 

Composição: 67% Poliéster e 33% 

Algodão; com velcro macho costurado 

no verso do tecido seguindo as 

dimensões deste. Características: 

dimensões, Comprimento – 120,0mm, 

Altura - 25,0mm, Alinhamento – 

Centralizado, Bordas – bordado em 

linha preta com acabamento para 

impedir desfiamento. Letras – nome do 

agente bordado em linha branca com 

espessura de 2,00 mm, e, tipo 

sanguíneo e fator RH em linha 

vermelha, obedecendo a configuração 

própria de cada letra, seguindo padrão 

militar. Inscrição POSTURAS em 

bordado eletrônico no lado direito, 

centro superior, na altura do peito, e, 

FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

seguido abaixo, 10mm abaixo da 

tarjeta de identificação (biriba). Brasão 

e inscrição da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

VALADARES, bordado na parte 

superior frontal esquerda, colorido de 

acordo com as cores oficiais, 

respeitando a proporcionalidade 

relativa a medida padrão do Brasão 

conforme layout anexo. Características: 

dimensões, Altura – 08cm, Largura – 

06cm, Alinhamento – Centralizado. O 

colete deverá possuir 02 (duas) faixas 

refletivas na cor prata, fluorescentes 

(alta visibilidade durante o dia e à noite 

com ausência de luz), com 5cm de 

largura, em tecido retrorefletiva 

microprismática de cor (mínimo de 800 

Candelas/Lux por m2 própria para 

refletir a luz de veículos em Blitz 

noturna), sendo a primeira na altura 

dos ombros e a segunda localizada na 

altura média dos bolsos inferiores 

frontais, seguindo a mesma disposição 

da costas, conforme layout anexo, as 

faixas refletivas serão presas por meio 

de costuras, aplicada em 360°. Nas 

costas será bordada a inscrição 

POSTURAS, no centro superior, com 

45 mm de altura, linha branca de 

separação seguindo as medidas da 

inscrição anterior, FISCALIZAÇÃO 

MUNICIPAL seguido abaixo com 25 

mm de altura e PORDER DE 

POLÍCIA ADMINISTRATIVA com 

15mm de altura, na parte inferior 

central, a 07mm acima da faixa 

reflexiva, todas as inscrições em 

bordado eletrônico, com linha branca, 

texto em caixa alta, conforme layout. O 

colete deverá conter elástico no 
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entorno da barra na mesma cor do 

tecido. As costuras deverão ser duplas 

rebatidas, para evitar o esgarçamento 

do tecido. As peças deverão ter 

etiquetas nos locais convencionais com 

indicação do tecido, composição, 

marca da confecção e tamanho do 

manequim. Os tamanhos deverão 

atender a grade de numeração P, M, G, 

GG e Extra GG.  Conforme desenho 

anexo. 

 

 

 

21 

 

 

 

 

 CAMISA MALHA masculina fechada, 

COR PRETA 900 (Ref.: Pantone – 

Black C, Black 3 C ou Black 6 C), gola 

canelada tipo polo, fechamento com 2 

(dois) botões na cor do tecido, com 

11mm de diâmetro, 4(quatro) furos ao 

centro, fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si e mangas curtas com punhos. 

Matéria prima: malha 30.1, COR 

PRETA. Composição: 50% Algodão + 

50% poliester, linha magna 100% 

Poliester título 120 com alta 

resistência. Brasão da Prefeitura 

Municipal de Governador Valadares 

bordado na parte superior esquerda 

central, altura do peito, com 7cm de 

largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do Brasão e colorido de acordo 

com as cores oficiais, e FISCAL DE 

POSTURAS bordado na parte superior 

direita central, altura do peito, com 

9cm de comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra, cor 

branca, conforme layout anexo.  

Manga curta comum, com punhos em 

ribana com três listras em cor 

intercalada de preto e branco. Manga 

direita com bandeira do Brasil, e 

manga esquerda com bandeira do 

Estado de Minas Gerais, ambos em 

bordado eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Nas 

costas será bordado POSTURAS, com 

45 mm de altura, linha branca de 

separação seguindo as medidas da 

inscrição anterior, FISCALIZAÇÃO 

MUNICIPAL seguido abaixo com 25 

mm de altura e na próxima linha 

abaixo, com separação de 25 mm, a 

inscrição PORDER DE POLÍCIA 

ADMINISTRATIVA, com 15mm de 

altura, todos em bordados eletrônico, 

com a linha de cor branca, caixa alta, 

no centro superior, a inscrição 

completa deve ter 20cm de 

comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra, 

conforme layout.  As peças deverão ter 

etiquetas nos locais convencionais com 

indicação do tecido, composição, 

marca da confecção e tamanho do 

manequim. Os tamanhos deverão 

Unid 200 R$ 81,77 

 

R$ 

16.354,00 
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atender a grade de numeração PP, P, 

M, G, GG e Extra GG. 

 

22 

 CAMISA MALHA feminina fechada, 

COR PRETA 900 (Ref.: Pantone – 

Black C, Black 3 C ou Black 6 C), gola 

canelada tipo polo, fechamento com 2 

(dois) botões na cor do tecido, com 

11mm de diâmetro, 4(quatro) furos ao 

centro, fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si e mangas curtas com punhos. 

Matéria prima: malha 30.1, COR 

PRETA. Composição: 50% Algodão + 

50% poliester, linha magna 100% 

Poliester título 120 com alta 

resistência. Brasão da Prefeitura 

Municipal de Governador Valadares 

bordado na parte superior esquerda 

central, altura do peito, com 7cm de 

largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do Brasão e colorido de acordo 

com as cores oficiais, e FISCAL DE 

POSTURAS bordado na parte superior 

direita central, altura do peito, com 

9cm de comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra, cor 

branca, conforme layout anexo.  

Manga curta comum, com punhos em 

ribana com três listras em cor 

intercalada de preto e branco. Manga 

direita com bandeira do Brasil, e 

manga esquerda com bandeira do 

Estado de Minas Gerais, ambos em 

bordado eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Nas 

costas será bordado POSTURAS, com 

45 mm de altura, linha branca de 

separação seguindo as medidas da 

inscrição anterior, FISCALIZAÇÃO 

MUNICIPAL seguido abaixo com 25 

mm de altura e na próxima linha 

abaixo, com separação de 25 mm, a 

inscrição PORDER DE POLÍCIA 

ADMINISTRATIVA, com 15mm de 

altura, todos em bordados eletrônico, 

com a linha de cor branca, caixa alta, 

no centro superior, a inscrição 

completa deve ter 20cm de 

comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra, 

conforme layout.  As peças deverão ter 

etiquetas nos locais convencionais com 

indicação do tecido, composição, 

marca da confecção e tamanho do 

manequim. Os tamanhos deverão 

atender a grade de numeração PP, P, 

M, G, GG e Extra GG. 

 

Unid 200 R$ 81,77 

 

R$ 

16.354,00 

 

23 

 

 

 

 CAMISA SOCIAL MASCULINA 

MANGA CURTA NA COR PRETA 

900 (Ref.: Pantone – Black C, Black 3 

C ou Black 6 C), fechamento frontal 

com 10 botões na cor do tecido, com 

Unid 150 R$ 143,90 

 

R$ 

21.585,00 
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11mm de diâmetro, 4(quatro) furos ao 

centro, fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si, alinhados em dupla em coluna 

vertical. Matéria prima:  tecido 

tricoline Ibiza – Composição: 68% 

Poliéster, 27% Algodão e 5% Elastano, 

linha magna 100% Poliester, título 120 

com alta resistência. Especificações: 

tipo camisa social, frente aberta em 

toda a extensão, fechamento com 

botões pretos, abertura vertical onde os 

botões são costurados e abotoados com 

reforço em tecido duplo, pé de gola 

estruturado em tecido duplo, bolso 

único dianteiro no lado esquerdo 

superior, na altura do peito, com brasão 

da Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado ao centro, com 7cm 

de largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do Brasão e colorido de acordo 

com as cores oficiais, e FISCAL DE 

POSTURAS  bordado em linha de cor 

branca, na parte superior direita 

central, altura do peito, com 9cm de 

comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra.  

Manga curta comum, manga direita 

com bandeira do Brasil, e manga 

esquerda com bandeira do Estado de 

Minas Gerais, ambos em bordado 

eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Barra 

inferior arredondada na frente e nas 

costas. Costas com duas pregas na 

altura do ombro, conforme layout.  As 

peças deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

 

 

24 

 

 

 

 CAMISA SOCIAL FEMININA 

MANGA CURTA NA COR PRETA 

900 (Ref.: Pantone – Black C, Black 3 

C ou Black 6 C), fechamento frontal 

com 08 botões na cor do tecido, com 

11mm de diâmetro, 4(quatro) furos ao 

centro, fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si,, alinhados em dupla em coluna 

vertical. Matéria prima:  tecido 

tricoline Ibiza – Composição: 68% 

Poliéster, 27% Algodão e 5% Elastano, 

linha magna 100% Poliester, título 120 

com alta resistência. Especificações: 

tipo camisa social, frente aberta em 

toda a extensão, fechamento com 

botões pretos, abertura vertical onde os 

botões são costurados e abotoados com 

reforço em tecido duplo, pé de gola 

estruturado em tecido duplo, bolso 

Unid 150 R$ 141,90 

 

R$ 

21.285,00 
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único dianteiro no lado esquerdo 

superior, na altura do peito, com brasão 

da Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado ao centro, com 7cm 

de largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do Brasão e colorido de acordo 

com as cores oficiais, e FISCAL DE 

POSTURAS  bordado em linha de cor 

branca, na parte superior direita 

central, altura do peito, com 9cm de 

comprimento, obedecendo a 

configuração própria de cada letra.  

Manga curta comum, manga direita 

com bandeira do Brasil, e manga 

esquerda com bandeira do Estado de 

Minas Gerais, ambos em bordado 

eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Barra 

inferior arredondada na frente e nas 

costas. Pregas de encaixe na frente e 

nas costas, conforme layout.  As peças 

deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

25 

 CAMISA MALHA masculina fechada, 

COR CINZA (Ref.: PANTONE 17-

5104 Ultimate Gray), gola canelada 

tipo polo, fechamento com 2 (dois) 

botões na cor do tecido, com 11mm de 

diâmetro, 4(quatro) furos ao centro, 

fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si, e mangas curtas com punhos.  

Matéria prima: malha 30.1, COR 

CINZA. Composição: 50% Algodão + 

50% poliester, linha magna 100% 

Poliester título 120 com alta 

resistência. Brasão e inscrição da 

Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado na parte superior 

esquerda central, altura do peito, com 

7cm de largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa à medida 

padrão da inscrição e do Brasão, e 

colorido de acordo com as cores 

oficiais, conforme layout anexo.  

Manga curta comum, com punhos em 

ribana com três listras em cor 

intercalada de cinza e branco. Manga 

direita com bandeira do Brasil, e 

manga esquerda com bandeira do 

Estado de Minas Gerais, ambos em 

bordado eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão.  As peças 

deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

Unid 100 R$ 81,77 

 

R$ 8.177,00 
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numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

 

26 

 CAMISA MALHA feminina fechada, 

COR CINZA (Ref.: PANTONE 17-

5104 Ultimate Gray), gola canelada 

tipo polo, fechamento com 2 (dois) 

botões na cor do tecido, com 11mm de 

diâmetro, 4(quatro) furos ao centro, 

fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si,  e mangas curtas com punhos.  

Matéria prima: malha 30.1, COR 

CINZA. Composição: 50% Algodão + 

50% poliester, linha magna 100% 

Poliester título 120 com alta 

resistência. Brasão e inscrição da 

Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares bordado na parte superior 

esquerda central, altura do peito, com 

7cm de largura, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão da inscrição e do Brasão, e 

colorido de acordo com as cores 

oficiais, conforme layout anexo.  

Manga curta comum, com punhos em 

ribana com três listras em cor 

intercalada de cinza e branco. Manga 

direita com bandeira do Brasil, e 

manga esquerda com bandeira do 

Estado de Minas Gerais, ambos em 

bordado eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão.  As peças 

deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

Unid 70 R$ 81,77 

 

R$ 5.723,90 

27 

 CAMISA SOCIAL MASCULINA 

MANGA CURTA NA COR CINZA 

(Ref.: PANTONE 17-5104 Ultimate 

Gray), fechamento frontal com 10 

botões na cor do tecido, com 11mm de 

diâmetro, 4(quatro) furos ao centro, 

fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si, alinhados em dupla em coluna 

vertical. Matéria prima:  tecido 

tricoline Ibiza – Composição: 68% 

Poliéster, 27% Algodão e 5% Elastano, 

linha magna 100% Poliester, título 120 

com alta resistência. Especificações: 

tipo camisa social, frente aberta em 

toda a extensão, fechamento com 

botões na cor do tecido, a abertura 

vertical onde os botões são costurados 

e abotoados com reforço em tecido 

duplo, pé de gola estruturado em tecido 

duplo, bolso único dianteiro no lado 

esquerdo superior, na altura do peito, 

com brasão e inscrição da Prefeitura 

Unid 80 R$ 143,90 

 

R$ 

11.512,00 
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Municipal de Governador Valadares 

bordado ao centro, com 7cm de 

largura, colorido de acordo com as 

cores oficiais, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do brasão e obedecendo a 

configuração própria de cada letra. 

Manga curta comum, manga direita 

com bandeira do Brasil, e manga 

esquerda com bandeira do Estado de 

Minas Gerais, ambos em bordado 

eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Barra 

inferior arredondada na frente e nas 

costas. Costas com duas pregas na 

altura do ombro, conforme layout.  As 

peças deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

28 

 CAMISA SOCIAL FEMININA 

MANGA CURTA NA COR CINZA 

(Ref.: PANTONE 17-5104 Ultimate 

Gray), fechamento frontal com 08 

botões na cor do tecido, com 11mm de 

diâmetro, 4(quatro) furos ao centro, 

fixados em sua abertura 

(carcela) e com espaços regulares entre 

si, alinhados em dupla em coluna 

vertical. Matéria prima:  tecido 

tricoline Ibiza – Composição: 68% 

Poliéster, 27% Algodão e 5% Elastano, 

linha magna 100% Poliester, título 120 

com alta resistência. Especificações: 

tipo camisa social, frente aberta em 

toda a extensão, fechamento com 

botões na cor do tecido, a abertura 

vertical onde os botões são costurados 

e abotoados com reforço em tecido 

duplo, pé de gola estruturado em tecido 

duplo, bolso único dianteiro no lado 

esquerdo superior, na altura do peito, 

com brasão e inscrição da Prefeitura 

Municipal de Governador Valadares 

bordado ao centro, com 7cm de 

largura, colorido de acordo com as 

cores oficiais, respeitando a 

proporcionalidade relativa a medida 

padrão do brasão e obedecendo a 

configuração própria de cada letra. 

Manga curta comum, manga direita 

com bandeira do Brasil, e manga 

esquerda com bandeira do Estado de 

Minas Gerais, ambos em bordado 

eletrônico, tamanho 4cmx6cm 

(altxlarg) e nas cores padrão. Barra 

inferior arredondada na frente e nas 

costas. Costas com duas pregas na 

altura do ombro, conforme layout.  As 

peças deverão ter etiquetas nos locais 

convencionais com indicação do 

Unid 80 R$ 141,90 

 

R$ 

11.352,00 
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tecido, composição, marca da 

confecção e tamanho do manequim. Os 

tamanhos deverão atender a grade de 

numeração PP, P, M, G, GG e Extra 

GG. 

 

 LOTE 06 

29 
 

APITO metal trisonoro. 
Unid 300 R$ 70,79 

 

R$ 

21.327,00 

                                                               LOTE 07 

30 

 CORDÃO DO APITO: Cordão fiel 

trança larga, fio de algodão; com 

comprimento de aproximadamente, 

1000 mm (milímetros), na cor branca, 

com 1 (um) fiel niquelado, anti 

oxidante. 

Unid 300 R$ 19,10 

 

R$ 5.730,00 

 LOTE 08 

31 

 CAPACETE cor branca; forração 

antialérgica; queixo escamoteável; 

entradas e saídas de ar reguláveis; 

viseira cristal em policarbonato com 

2mm de espessura e dupla curvatura; 

casco injetado em ABS de alta 

resistência; EPS interno projetado para 

absorver e dissipar melhor os impactos. 

Unid 180 R$ 305,20 

 

R$ 

54.936,00 

                                                                  LOTE 09 

32 
 

CANTIL TÁTICO térmico; 1 litro. 
Unid 190 R$ 116,69 

 

R$ 

22.171,10 

LOTE 10 

33 

 ÓCULOS DE PROTEÇÃO: óculos 

destinados à proteção do usuário contra 

projeção de partículas sólidas; com 

proteção frontal e parcialmente lateral; 

formato leve que envolve a face e 

permite boa aderência; protetor nasal 

universal; filtro de radiação UV, cor 

preta. 

Unid 200 R$ 10,23 

 

R$ 2.046,00 

 LOTE 11 

34 

 BLUSA MANGA LONGA TÉRMICA 

gramatura leve; composição do tecido 

poliéster elastano; isolamento térmico; 

gola careca; contra radiações solares 

UVA E UVB. Os tamanhos devem 

atender a grade de numeração de PP, P, 

M, G, GG e Extra G. 

Unid 450 R$ 74,98 

 

R$ 

33.741,00 

LOTE 12 

35 

 CINTO: (cinto estrela), material em 

nylon, composição (100% nylon), na 

cor preta, fivela cromado prata, os 

tamanhos devem atender a grade de 

numeração de PP, P, M, G, GG e Extra 

G. 

Unid 300 R$ 41,78 

 

R$ 

12.534,00 

LOTE 13  

36 

 COTOVELEIRA para motociclista na 

cor preta. Características: Equipamento 

de proteção individual para cotovelo e 

antebraço, confeccionado em EVA e 

cascos em ABS, na cor preta, com 

fixação através de tiras elásticas, 

regulagem com velcro. O equipamento 

deverá proporcionar fácil 

movimentação para o usuário. Os 

tamanhos devem atender a grade de 

Unid 160 R$ 103,13 

 

R$ 

16.500,80 
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numeração de PP, P, M, G e GG e 

extragrande. 

LOTE 14 

37 

 JOELHEIRA para motociclista na cor 

preta. Fechamento em forma de duas 

cintas em velcro; Super leve e 

confortável; Proteção e segurança dos 

joelhos até a 

canela; Produzida em plástico injetado; 

Possui forro em tecido confortável; 

Tamanho único. 

Unid 160 R$ 154,96 

 

R$ 

24.793,60 

LOTE 15 

 

 

 

38 

 

 

 LUVA tática meio dedo na cor preta; 

material principal Neoprene; Par de 

luvas confeccionada em microfibra 

com borracha anti-derrapante e anti-

navalha na palma, traz ainda uma 

proteção e plástico rígido na parte de 

cima para proteger a parte de cima das 

mãos, possui fechamento em velcro 

com ajuste no punho para regulagem 

em qualquer mão, orifícios de 

ventilação e corte meio dedo. 

Unid 160 R$ 40,87 

 

R$ 6.539,20 

LOTE 16 

39 

 BONÉ de bico, aba curva, com 

regulador na parte de trás, com 

bordado na parte da frente, forro 

interno na frente; Costura na aba; 

matéria prima:  tecido de Rip Stop, 

Composição 67% e Poliéster 33%, 

COR BRANCA, linha magna 100% 

Poliester, título n 50 com alta 

resistência). Deverá possuir regulador 

no mesmo tecido com fechamento em 

velcro (melhor qualidade ou similar ao 

da CORRENTE), centralizado na parte 

dorsal; CARNEIRA: Peça retangular, 

confeccionada em tecido 100% 

Poliamida; Os bonés devem atender a 

grade de numeração de 54 a 62; 

bordado computadorizado com linha 

mercerizada (feito à máquina) com a 

marca da fiscalização municipal de 

trânsito na frente, conforme layout 

anexo. Conforme caderno anexo. 

Unid 1000 R$ 53,11 

 

R$ 

53.110,00 

 LOTE 17 

40 

 JAQUETA dupla face acolchoada 

manga longa, com faixa refletiva, 

matéria prima: nylon, composição 

100% poliéster, na COR AMARELO 

LIMÃO de um lado e outro lado na 

COR PRETA, do lado de COR 

AMARELO LIMÃO,   faixa refletiva: 

nylon largura 50 mm, na cor prata, 

fluorescentes (alta visibilidade durante 

o dia e à noite com ausência de luz) as 

faixas refletivas serão presas por meio 

de costuras, aplicada em 360°; bolsos 

na frente tipo faca, linha magna 100% 

poliéster título nº 5 com alta 

resistência, zíper duplo nº 5, punhos 

ajustados com elástico 15 mm de 

largura, platina  sobre os ombros com 

comprimento definido de acordo com 

Unid 160 R$ 389,30 

 

R$ 

62.288,00 
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cada tamanho e com 4,5 cm de largura, 

costurada na parte baixa da manga e 

presa com botão na parte superior e 

com um passador 1 cm antes do botão, 

com um botão de tamanho 14 na cor 

preta, sobre a costura do ombro, 

através do caseado, deverá ter pesponto 

de 0,5 cm (centímetro) em todo 

contorno, terminando em forma de 

seta, forrada internamente com 

entretela, barra da jaqueta ajustada com 

elástico de 50 mm,  repelência a água, 

o que torna o agasalho adequado para 

uso em condições variadas bordados: 

etiqueta bordada computadorizada em 

alta definição com linha mercerizada, 

sendo a manga direita com as bandeiras 

do estado de Minas Gerais e do 

município de Governador Valadares, 

manga esquerda brasão do 

departamento municipal de trânsito, 

tira com velcro bordada no peito acima 

do bolso direito com nome e tipo 

sanguíneo do agente, marca da 

fiscalização municipal de trânsito 

acima do bolso esquerdo, bordado nas 

costas com marca da fiscalização 

municipal de trânsito municipal. 

Conforme desenho anexo. 

LOTE 18 

41 

 CONJUNTO IMPERMEÁVEL (capa 

de chuva) composto de calça e jaqueta 

na COR AMARELO LIMÃO 

confeccionado em nylon tecido de 

poliamida de 190 fios com base de 

polivinil cloreto (PVC) com espessuara 

total de 0,20 mm, emborrachado 

externamente, fechamento com 

costuras duplas usando linha 100% 

poliéster nº 60, batido com máquina 

reta e acabamentos em máquina de 

costura overloque, impermeabilizado 

internamente com fita de vedação e 

aplicada com máquina de alta 

frequência, jaqueta com pala de 

ventilação, constituída por furos 

circulares de 10 mm cobertos por pala, 

confeccionado com o mesmo material, 

fechamento frontal com zíper nº 5 e um 

velcro, com capuz embutido, com aba 

de PVC transparente, punhos ajustados 

com elástico 15 mm de largura, com 

faixa refletiva de 50 mm na cor prata, 

fluorescentes (alta visibilidade durante 

o dia e à noite com ausência de luz), 

faixas refletivas nas pernas das calças, 

punhos da jaqueta, tórax e costas com 

silk no peito e nas costas. Conforme 

desenho anexo. 

Unid 160 R$ 305,16 

 

R$ 

46.032,00 

LOTE 19 

42 

 MANGUITO cor cinza; composição: 

94% Poliamida, 6% Elastano - contra 

radiações solares UVA e UVB. Os 

tamanhos devem atender a grade de 

numeração de PP, P, M, G e Extra G. 

Unid 200 R$ 18,85 

 

R$ 3.770,00 
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LOTE 20 

43 

 MEIA cano médio unissex, 

confeccionada em 96% Poliamida e 

4% Elastano, tipo esporte, nos 

tamanhos 34 ao 46, cor preta, punho 

canelado 3x1, ponteira reforçada, 

compressão suave, fio 50 

Unid 400 R$ 22,20 

 

R$ 8.880,00 

                                                                  LOTE 21 

44 

 CINTO TÁTICO modelo k12, 

confeccionado em nylon 6.6, na cor 

preta, com espessura de 50 

mmx1,0mm, com comprimento de até 

1,50 metros quando totalmente 

esticado, ajustamento ao corpo em 

sistema de fecho velcro em toda a 

extensão, acabamento de viés 100% 

nylon. Fechamento do cinturão será 

feito em fivela de encaixe em 

polímero. 

Unid 400 R$ 95,56 

 

R$ 

38.224,00 

LOTE 22 

45 

 PORTA TALONÁRIO fabricado em 

nylon e Rip Stop que é um tecido que 

possui linhas reforçadas dispostos de 

maneira quadriculada, impedindo que 

ele seja desfiado quando rasgado. Com 

divisões internas, e duas divisões 

externas com fechamento em zíper; 

fivelas em polímero reguláveis para 

ajuste ao Cinturão. Modelo tático. A 

porta talonária deve atender a grade de 

P, M e G. 

Unid 160 R$ 86,33 

 

R$ 

13.812,80 

 
 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo 
caracterizado como comum, conforme Decreto Municipal n° 11.929, de 20 de dezembro de 2023. 
1.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço é de 12 (doze) meses contados do (a) 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal n° 
14.133/ 2021. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 

os documentos solicitados no Termo de Referência para a devida habilitação, nos termos do 

artigo 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.  A empresa vencedora do certame para fornecer uniformes deverá apresentar laudo 

emitido em nome do fabricante, por meio de laboratório credenciado pelo INMETRO, 

atestando a composição do tecido, conforme especificação constante do Edital e deste 

Termo de Referência. 

3.3. A empresa fornecedora dos uniformes deverá disponibilizar peças em tamanho 

especial, com medidas individuais. 
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3.4. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078/90, a apresentação do bem 

deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 

características e marca. 

3.5. Os materiais deverão ser entregues: 

a) protegidos e embalados; 

b) acompanhados das respectivas notas fiscais; e 

c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, seus 

telefones/fax/e-mails, número da nota fiscal e da ata/contrato. 

d) contendo nome do servidor e tamanho, quando se tratar dos uniformes.   

3.6. A empresa deve possuir capacidade técnica e logística para produzir e entregar o 

objeto dentro dos prazos específicos, para atender o quadro de servidores em tempo hábil. 

3.7. A empresa contratada deverá fornecer os uniformes descritos no item 7 deste ETP e 

layout em conformidade com as especificações técnicas. 

 

3.8 Da natureza da Contratação 

A natureza do objeto deste instrumento dadas suas características, enquadra-se em 

bens comuns nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

3.9 Indicação de marcas ou modelos 

Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Nos termos do artigo 41, I, da lei supramencionada, a indicação de marcas para os 

produtos justifica-se para auxiliar a descrição do objeto a fim de tornar mais bem 

compreendida a identificação do bem, de forma a servir como referência. Ademais, a 

indicação visa garantir a aquisição, pela Administração, de produtos com parâmetros 

mínimos de qualidade, reconhecidos pelo mercado, acreditados pelos órgãos de fiscalização. 

 

3.10 Da vedação de contratação de marca ou produto  

Não existe vedação de contratação de marca ou produto, salvo não estiver de 

acordo com a descrição dos objetos. 

 

3.11 Garantia, manutenção e assistência técnica 

3.11. Da garantia: 

3.12. O (s) item(ns) deste instrumento deverá(ão) ter garantia de no mínimo 30 (trinta) dias, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, 

conforme estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), ficando a empresa responsável pela reparação e correção de eventuais vícios, 

defeitos ou incorreções que porventura detectados. 

3.13. Em caso de divergência entre a garantia do fabricante e do Código de Defesa do 

Consumidor, será considerada sempre a que for maior. 

3.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da contratada, 

aceita pelo contratante. 

3.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da contratada. 

3.16. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato ou instrumento análogo, permitindo eventual aplicação de penalidades 
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em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência. 

3.17. O objeto refere-se à contratação de empresa para fornecimento de vestuário e 

equipamento de EPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

3.18. As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o 

presente instrumento e seus anexos. 

3.19. Registre-se que, especificação técnica do objeto, será tratado em tópico específico 

deste instrumento (Item 1) de modo que sua inclusão aqui seria redundante. 

3.20. A solução definida para atender a presente demanda é realizar a aquisição uniformes, 

através de empresa especializada, que forneça todos os materiais, mão de obra e estrutura 

necessária para a confecção dos mesmos. 
 
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.2. A logística reversa para tecidos refere-se ao processo de retorno de produtos têxteis ao 

ciclo produtivo ou à cadeia de consumo, com o objetivo de reduzir o desperdício, aumentar a 

sustentabilidade e promover a reutilização ou reciclagem dos materiais. Esse processo é cada 

vez mais importante devido à crescente preocupação com os impactos ambientais da 

indústria da moda e da produção têxtil. 

4.3. A seguir, apresento os principais componentes de uma logística reversa para tecidos: 

 

● Coleta de tecidos descartados 

A primeira etapa envolve a coleta de tecidos, roupas ou outros produtos têxteis que 

já não têm mais utilidade para os consumidores. Esses materiais podem ser recolhidos por 

meio de pontos de coleta, como contêineres em lojas, centros de reciclagem, campanhas de 

doação ou diretamente nas residências. 

● Classificação e triagem 

Após a coleta, os tecidos passam por uma triagem para separá-los conforme sua 

condição (para reutilização, reciclagem ou descarte). Tecidos que estão em bom estado 

podem ser revendidos como segunda mão, enquanto outros que estão danificados ou muito 

desgastados podem ser destinados à reciclagem. 

● Reciclagem de tecidos 

Os tecidos que não podem ser reutilizados diretamente podem ser reciclados de 

diversas maneiras, como: 

o Reciclagem mecânica: onde os tecidos são desfiados e transformados em 

fibras que podem ser utilizadas novamente para produzir novos produtos têxteis. 

o Reciclagem química: onde os materiais têxteis são processados para separar 

seus componentes e transformá-los em novos materiais ou fibras. 

● Reutilização de roupas e tecidos 

Outro caminho importante é a reutilização de roupas e tecidos, por meio de 

programas de revenda ou doação. Esses produtos podem ser vendidos em brechós, bazares 

ou, até mesmo, transformados em novos produtos, como acessórios, tecidos para decoração 

ou móveis. 

● Upcycling (reciclagem criativa) 
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No upcycling, os tecidos são transformados em novos produtos de maior valor ou 

com uma nova função, seja na moda (transformação de roupas antigas em peças de design 

inovador), seja na criação de itens para o lar (almofadas, cobertores, etc.). 

● Destinação de resíduos não recicláveis 

Por fim, os resíduos têxteis que não podem ser reutilizados ou reciclados devem ser 

descartados de maneira adequada, em aterros sanitários ou incinerados, sempre considerando 

a minimização do impacto ambiental. 

● Benefícios da logística reversa para tecidos 

o Redução de resíduos: diminui a quantidade de lixo têxtil nos aterros e no 

meio ambiente. 

o Conservação de recursos naturais: ao reutilizar e reciclar tecidos, reduz-se a 

necessidade de produção de novas fibras, o que economiza água e energia. 

o Economia circular: promove um modelo de negócios mais sustentável, onde 

os produtos têxteis são reintegrados ao ciclo produtivo. 

● Desafios 

o Falta de infraestrutura: A logística reversa requer uma rede eficiente de 

coleta, triagem e processamento, que pode ser cara e difícil de implementar em larga escala. 

o Sensibilização do consumidor: muitas pessoas ainda não têm consciência da 

importância de devolver ou reciclar seus produtos têxteis, dificultando o sucesso dessas 

iniciativas. 

o Tecnologia de reciclagem: A reciclagem de tecidos é mais complexa do que a 

reciclagem de outros materiais, como papel ou plástico, devido à diversidade de fibras e 

tratamentos químicos que os tecidos podem conter. 

● Exemplos de empresas e iniciativas: 

o H&M (Conscious Collection): A marca tem uma iniciativa de coleta de 

roupas usadas para reciclagem, e oferece descontos para os consumidores que participam. 

o The North Face (Clothes the Loop): A marca incentiva a devolução de roupas 

antigas para reciclagem, oferecendo um incentivo para os consumidores. 

o Patagonia (Worn Wear): A empresa incentiva a venda e troca de roupas 

usadas para prolongar a vida útil dos produtos. 

Em resumo, a logística reversa para tecidos visa promover a sustentabilidade ao 

reverter o fluxo tradicional de resíduos e reutilizar os materiais têxteis, contribuindo para a 

redução do impacto ambiental da indústria da moda. 

 
5. Da exigência de amostra 
5.1. A empresa vencedora do certame licitatório deverá apresentar aos demandantes um protótipo 
do uniforme confeccionado (peça completa) antes da produção em série, a fim de que seja 
verificado o atendimento dos requisitos técnicos definidos neste Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência. 
5.2. A empresa deverá indicar um representante seu para dirimir dúvida sobre a confecção dos 
uniformes.  
5.3. Os protótipos deverão ser entregues na Avenida Santos Dumont, nº 1246, bairro Lourdes, 
Governador Valadares - MG, CEP:35032-460, onde está situado o Departamento de Transporte, 
Trânsito e Sistema Viário – DTTSV e da Gerência de Fiscalização de Posturas – GFP. 
5.4. Deverão conter a seguinte descrição a remessa enviada ou entregue: Prefeitura Municipal de 
Governador Valadares Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos – SMOSU Endereço: 
Avenida Santos Dumont, nº 1246, bairro Lourdes, Governador Valadares - MG, CEP:35032-460 
5.5. A/C: Departamento de Transporte, Trânsito e Sistema Viário – DTTSV e da Gerência de 
Fiscalização de Posturas – GFP  
5.6. O protótipo deverá ser apresentado em até 10 (dias) úteis, a contar da publicação da Ata de 
Registro de Preços - ARP, podendo o prazo ser alterado a critério dos setores demandantes. 
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5.7. A vistoria do protótipo será realizada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do seu 
recebimento, por representantes do Departamento de Transporte, Trânsito e Sistema Viário – 
DTTSV e da Gerência de Fiscalização de Posturas – GFP designados para tal. 
5.8. A empresa deverá corrigir as alterações eventualmente indicadas no protótipo, e suas 
melhorias encampadas no lote de produtos destinados à entrega final.  
5.9. A empresa vencedora deverá apresentar modelo dos calçados antes da entrega total. 
5.10. O ônus dos custos com envio e retirada dos protótipos e dos modelos de calçados serão de 
total responsabilidade do licitante. 
5.11. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo 
interessado, antes do fim do prazo.  
5.12. A empresa deverá enviar o comprovante de envio/postagem informado.  
5.13. No caso de não haver ocorrido o envio/postagem da amostra ou ocorrer atraso, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta 
será desclassificada. 
5.14. Os protótipos deverão representar a realidade do produto ofertado, todas as suas 
características e padronização, incluindo as faixas refletivas, descrição e todos os tamanhos 
previstos para experimento, ainda ser acompanhada de ficha técnica do produto ofertado contendo 
suas características e especificações. 
5.15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
5.16. A amostra não faz parte do montante final, portanto não deve ser descontada da quantidade 
total a ser enviada.  
5.17. Após a aprovação das amostras entregues, deverão ser recolhidas pelo (s) licitante (s) no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento.  
5.18. A aprovação das amostras pelos demandantes é obrigatória para que o processo de 
contratação prossiga. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
6.1. Entrega do objeto desta licitação se dará de forma parcelada, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço: Avenida 
Santos Dumont, nº 1246, bairro Lourdes, Governador Valadares - MG, CEP:35032-460 A/C: 
Departamento de Transporte, Trânsito e Sistema Viário – DTTSV e da Gerência de Fiscalização de 
Posturas – GFP  
6.2.  A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 09:00h às 16:00h, de segunda a sexta-
feira. Não serão recebidos itens fora destes horários. 
6.3. Após a aprovação da amostra, a licitante produzirá o quantitativo solicitado pelos 
demandantes que serão recebidos da seguinte forma: 
6.4. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
6.5. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
6.6. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Termo de Referência, acompanhada da assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
6.7. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
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e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
6.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
6.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
6.10. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
7.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
7.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Messias Ferreira 
Rocha, e como fiscal da execução do objeto contratual através do Sra. Maria José Dias de Oliveira 
Guimarães. 
7.7.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.7.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
7.7.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); Será auxiliado 
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pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
7.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Estudo 
Técnico Preliminar e anexos. 
8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
8.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;  
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8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.12. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
9.13. 8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. 8.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
10. SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
11.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
11.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
11.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
11.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
11.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
11.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
11.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
11.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
11.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
11.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 8.9 e 8.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
12.2.1. Habilitação jurídica 
12.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
12.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
12.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
12.2.1.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
12.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
12.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
12.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
12.2.1.8. Sociedade cooperativa (se permitida sua participação): ata de fundação e estatuto 
social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
12.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
12.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
12.2.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
12.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
12.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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12.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
12.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
12.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
12.2.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
12.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
12.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias de sua emissão, quando não for expresso sua 
validade; 
12.2.3.2. Declaração de que no ano-calendário da realização do certame não celebrou 
contratos com a administração pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento de ME e EPP, nos termos do art. 4°, §2º da Lei 14.133/2021 
(CONFORME MODELO NO ANEXO III); 
12.2.4. Qualificação Técnica 
12.2.4.1. Apresentar prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade 
Técnica, necessariamente em nome do licitante, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que ateste (m) a licitante ter fornecido de forma satisfatória, itens semelhantes ou afins 
aos licitados, de forma qualitativa. 
12.2.4.2. Será aceita a somatória de Atestados para o atendimento das parcelas de 
relevância acima definidas; 
12.2.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
12.2.4.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
12.2.4.5. Os equipamentos de EPI de fabricação nacional ou importado, deverão indicar o 
Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria de 
segurança e saúde no trabalho. 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. Conforme exigência legal, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos realizou 
pesquisa de mercado junto a empresas do ramo do objeto licitado para apuração do preço médio. 
13.2. O valor total estimado para a despesa é R$ 1.688.921,00 (Um milhão e seiscentos e oitenta e 
oito mil e novecentos e vinte e um reais). 
13.3. O desembolso se fará mediante disponibilidade orçamentária e financeira de dotação 
orçamentária da Secretaria Requisitante. 
13.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Governador Valadares, 15 de dezembro de 2025. 
 
 
 

Robert Silva Nogueira Junior 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90110/2025 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90110/2025 PROCESSO Nº 322/2025 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

TEL: EMAIL: 

NOME DO SIGNATÁRIO (PARA ASSINATURA DO CONTRATO): 

RG SIGNATÁRIO: CPF SIGNATÁRIO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
MARCA / 
MODELO 

PREÇO 
UND. 

PREÇO 
TOTAL 

01 
Preencher com descrição 

detalhada do objeto ofertado 
     

 

IMPORTA A PRESENTE PROPOSTA NO VALOR DE: ____________________ 
(_______________________________________________________________________________) 
 

DECLARAMOS que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e inteira submissão às condições de fornecimento constantes do Pregão nº 90110/2025. 

PRAZO DE ENTREGA:  
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

corridos. 
 
 

_________________, ____de ___________ 2025. 
 Conforme item 05 do Anexo I deste Edital. 

 
ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 

PELA PROPOSTA: 

LOCAL DE ENTREGA: 

Conforme item 05 do Anexo I deste Edital. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Conforme item 08 do Anexo I deste Edital. 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90110/2025 
 
 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS POR ANO DE ME, EPP OU 
EQUIPARADA 

  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 322/2025 

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N. º 90110/2025 

 
 
 
 
 
 

 
A empresa   , inscrita no CNPJ/CPF sob 

o nº                              , por intermédio de seu representante legal Sr.(a)      , portador do Documento 

de Identidade nº                   , inscrito no CPF sob o nº                                       

DECLARA que no ano-calendário da realização deste certame não celebrou contratos com a 

administração pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento de ME e EPP, nos termos do art. 4º, §2º da Lei 14.133/2021. 

 

 

Cidade,  de  de 2025. 
 
 
 
 
Assinatura (representante legal):   

 

Nome legível:   

 

Qualificação:   
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90110/2025 

ANEXO IV MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° xxx/2025 

 
Aos xx dias do mês de xxxxx de 2025 o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES com sede 
na Rua Marechal Floriano, nº 905 – Centro, Governador Valadares/MG, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 20.622.890/0001-80, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SR. WILSON GOMES DA SILVA JÚNIOR, e pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, SR.ROBERT SILVA NOGUEIRA JUNIOR, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e das demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 
90110/2025, do processo nº 322/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa  indicada  e 
qualificada  nesta ATA, de acordo com a classificação por ela  alcançada e na  quantidade  cotada, 
atendendo as condições previstas no edital e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de preço para fornecimento de vestuário e 
equipamento de EPI para o Departamento de Trânsito, Transporte e Sistema Viário e a Gerência de 
Fiscalização de Posturas lotados na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos - SMOSU 
para uso no exercício efetivo de suas atribuições, conforme condições, quantidades e exigências no 
Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão n° 90110/2025, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os dados do fornecedor são os que seguem: 
 
Empresa vencedora:  
CNPJ:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
Representante legal na assinatura desta Ata SRP:  
Cargo na empresa:  
CPF:  
RG:                                    
 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta estão descritas no Anexo I desta Ata. 
 
3. VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da 
ata no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis, será de 01 (um) 
ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos, conforme art. 84 da Lei 14.133/21. 
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 25 da Lei 14.133/21. 
3.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
3.3.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.3.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
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3.3.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
3.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
3.4.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
3.4.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
3.4.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
3.4.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
3.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
3.5.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 4.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
3.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
3.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 4.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
3.5.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 3.5 e no item 3.5.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
3.5.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
4.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
4.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
4.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
4.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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4.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 4.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
4.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
4.4.1. Por razão de interesse público; 
4.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
4.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
5. VALOR DE REFERÊNCIA 
5.1. O valor estimado é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
 
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da dotação 
orçamentária da Secretaria Requisitante. 
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. Entrega do objeto desta licitação se dará de forma parcelada, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço: Avenida 
Santos Dumont, nº 1246, bairro Lourdes, Governador Valadares - MG, CEP:35032-460 A/C: 
Departamento de Transporte, Trânsito e Sistema Viário – DTTSV e da Gerência de Fiscalização de 
Posturas – GFP  
7.2.  A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 09:00h às 16:00h, de segunda a sexta-
feira. Não serão recebidos itens fora destes horários. 
7.3. Após a aprovação da amostra, a licitante produzirá o quantitativo solicitado pelos 
demandantes que serão recebidos da seguinte forma: 
7.4. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
7.5. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
7.6. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Termo de Referência, acompanhada da assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
7.7. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
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f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
7.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
7.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.10. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa 
 
8. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
8.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Messias Ferreira 
Rocha, e como fiscal da execução do objeto contratual através do Sra. Maria José Dias de Oliveira 
Guimarães. 
8.7.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.7.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.7.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); Será auxiliado 
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
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8.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.12. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
10.13. 8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.16. 8.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
11. SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
12.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
12.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
12.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
12.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
12.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
12.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
12.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
12.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
12.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
12.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 12.9 e 12.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, desde 
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que devidamente consultado e permitido. 
13.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
13.3. O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
14.1.1. Advertência; 
14.1.2. Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
14.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
14.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
14.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
14.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
14.4. ADVERTÊNCIA 
14.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
14.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
14.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
14.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
14.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
14.5. MULTA 
14.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
14.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
14.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
14.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
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condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
14.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
14.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
14.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
14.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
14.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
14.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
14.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
14.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 14.5.1 desta ata, cumulando-se os respectivos valores. 
14.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
14.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
14.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
14.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
14.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 14.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
14.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
14.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
14.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
14.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
14.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
14.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
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14.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
14.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
14.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
14.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
14.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
14.6.5. A sanção prevista no item 14.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
14.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
14.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
14.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
14.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
14.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
14.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
14.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
14.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
previstas no item 14.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
14.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
14.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
14.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
14.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
14.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
14.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1. Esta Ata está vinculada de forma total e plena ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
90110/2025, Processo n. 322/2025, exigindo-se, para a sua execução, rigorosa obediência ao 
instrumento convocatório e seus anexos. 
15.2.  Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 
Governador Valadares, ___ de _____ de 2025. 

 
 
 
 

Wilson Gomes da Silva Júnior 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 

Robert Silva Nogueira Junior 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 
 
 
 
 

FORNECEDOR
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2025 

ANEXO V MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato nº XXX/202x que, 
entre si celebram o 
Município de Governador 
Valadares e a empresa 
XXXXXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
CNPJ/MF sob o N. º 20.622.890/0001-80 com sede na Rua Marechal Floriano, 905, centro, neste 
ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, SR 
ROBERT SILVA NOGUEIRA JUNIOR, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
____________________, inscrita no CNPJ sob. O nº _____________________, com sede na Rua 
___________________, Bairro_________, neste ato representada pela(o)____________________ 
, portadora do CPF nº _______________, CI-______________, doravante denominada 
CONTRATADA, estabelecem entre si, fulcrados na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 90110/2025, do processo nº 322/2025,  o 
presente Contrato que reger-se-á segundo as cláusulas seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto a Registro de preço para fornecimento de vestuário e 
equipamento de EPI para o Departamento de Trânsito, Transporte e Sistema Viário e a Gerência de 
Fiscalização de Posturas lotados na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos - SMOSU 
para uso no exercício efetivo de suas atribuições. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência; o 
Edital da Licitação; a Proposta do contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço é de 12 (doze) meses contados do (a) 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal n° 
14.133/ 2021. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1. A entrega do objeto se dará de forma parcelada, sendo o prazo de entrega dos bens de 30 
(trinta) dias, contados da assinatura do contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte 
endereço: almoxarifado do Município situado na Rua João Dias Duarte, 1002, bairro São Paulo- 
CEP: 35030-220– Governador Valadares/MG.  
3.2.  A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 11:00h às 16:00h, de segunda a sexta-
feira. Não serão recebidos itens fora destes horários. 
3.3. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
3.4. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
3.5. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Contrato, acompanhada da assinatura do servidor responsável pelo 
recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
3.6. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Contrato será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
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c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Contrato. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
3.7. A garantia dos itens deverá ser de, no mínimo, 12 meses, contados da data do ateste / 
aceitação do Item. 
3.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
3.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
3.10. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
4.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
4.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
4.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Messias Ferreira 
Rocha, e como fiscal da execução do objeto contratual através do Sra. Maria José Dias de Oliveira 
Guimarães. 
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4.7.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.7.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4.7.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); Será auxiliado 
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
4.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
4.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
4.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
4.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  

7.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
7.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
7.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
7.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
7.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
7.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
7.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
7.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
7.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
7.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
7.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 7.9 e 7.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 26/08/2025. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, o índice de menor percentual, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
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9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9.  A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 dias. 
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.13. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Multa: 
c) Compensatória; 
d) De mora. 
12.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
12.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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12.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
12.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
12.4. ADVERTÊNCIA 
12.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
12.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
12.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
12.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
12.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
12.5. MULTA 
12.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
12.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
12.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
12.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
12.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
12.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
12.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
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12.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
12.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
12.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
12.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
12.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 12.5.1 deste Contrato, cumulando-se os respectivos valores. 
12.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
12.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
12.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
12.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
12.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 12.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
12.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
12.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
12.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
12.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
12.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
12.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
12.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
12.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
12.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
12.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
12.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
12.6.5. A sanção prevista no item 12.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
12.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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12.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
12.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
12.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
12.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
12.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
12.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
12.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
previstas no item 12.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
12.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
12.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
12.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
12.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
12.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
12.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 84 de 85 

13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
______________________________________________. 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma. 
 
Governador Valadares, ___ de _____ de 2025. 

 
 
 
 
 
 

Robert Silva Nogueira Junior  
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos  

 
 
 
 

CONTRATADO 


